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òUm mapa vale mais do que mil palavrasó 
(adaptado de Confúcio) 

 
 

òAtualmente, o sentido que se atribui ao termo meio 
ambiente é tudo e todos que nos rodeiam: o natural e o 
construído; o perto e o distante; o que amamos; é tanto o 
social quanto o religioso; o concreto e o abstrato; o visível e o 
não visível (...) Quando se trata de percepção 
ambiental, trata-se, no fundo, de visão de mundo, de visão 
de meio ambiente físico, natural e humanizado, na maioria é 
sociocultural e parcialmente é individual; é experiência em 
grupo ou particularizada; é uma atitude, uma posição, um 
valor, uma avalia­«o que se faz de nosso ambienteó. 
 

Lívia de Oliveira (2017) 
  



 
 
 

 

 
RESUMO 

 
 
O litoral brasileiro possui grande diversidade ambiental protegida por mecanismos de gestão regidos por 
legislação federal, estadual e municipal. O município de Ilha Comprida, uma Área de Proteção Ambiental 
ð APA (Decreto Estadual n° 26.881 de 1987) passou nos últimos trinta anos por um rápido crescimento 
urbano, devido principalmente a sua emancipação político-administrativa à categoria de município, em 
1991. Como resultado deste processo, surgiram problemas ambientais assim como conflitos entre o uso 
da terra real e o que é indicado pela legislação da APA. Além disto, a ilha tem passado por intensos 
episódios de erosão costeira, com impactos severos tanto para seu território quanto para sua população e 
biodiversidade. Ainda que a criação da APA Ilha Comprida em 1987 tenha sido importante para conter os 
impactos de uma urbanização acelerada, a sua existência não representa a plena conservação ambiental de 
seu território. Nesse sentido, as metodologias de cunho participativo podem servir como instrumento de 
articulação e organização de novas políticas públicas voltadas para o meio ambiente. Sendo assim, este 
estudo adotou uma abordagem multi-métodos, em que primeiramente realizou-se pesquisa bibliográfica 
sistemática sobre aspectos físicos, históricos e sociais da área de estudo e trabalhos de campo para o 
entendimento da dinâmica costeira e de ocupação na região; em segundo lugar foi aplicado o método de 
Mapeamento Ambiental Participativo - MAP (CARPI JUNIOR, 2001) na Ponta Norte do município de 
Ilha Comprida, área mais afetada pelos processos de erosão costeira e por fim, foram realizadas 12 
entrevistas qualitativas semiestruturadas com moradores e veranistas como método complementar. Com 
isso, o objetivo do presente trabalho foi identificar situações de risco e fatores desencadeadores de 
vulnerabilidade ambiental através da percepção da população local. Por fim, é esperado que essas 
informações possam subsidiar diretrizes e ações do poder público voltadas ao desenvolvimento de 
políticas públicas que previnam tais problemáticas vigentes hoje na Ilha Comprida, assim como reforcem 
o amparo das suas populações mais vulneráveis. 

Palavras-chave: Mapeamento Ambiental Participativo, Risco, Vulnerabilidade, Percepção, Erosão 
Costeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

ABSTRACT 

 
 

The Brazilian coastline has great environmental diversity protected by management mechanisms governed 
by federal, state and municipal legislation. The municipality of Ilha Comprida, an Environmental 
Protection Area (EPA) (State Decree No. 26,881/1987), has undergone a rapid urban growth in the last 
thirty years, mainly due to its political-administrative emancipation, in 1991. As result of this process, 
environmental problems have arisen as well as conflicts between real land use and what is indicated by the 
EPA legislation indicates. In addition, the island has been experiencing intense episodes of coastal erosion, 
with severe impacts on both its territory and its population and biodiversity. Although the creation of Ilha 
Comprida EPA in 1987 was important to contain the impacts of an accelerated urbanization, its existence 
does not represent the full environmental conservation of its territory. In this sense, the participatory 
methodologies can serve as an instrument for articulating and organizing new public policies focused on 
the environment. Thus, the study adopted a multi-method approach in which was made a systematic 
bibliographical research was done about the physical, historical and social aspects of the study area for the 
understanding of coastal dynamics and occupation in the region. Secondly, the Participatory 
Environmental Mapping (MAP) method (CARPI JUNIOR, 2001) was applied with the population of the 
Ponta Norte of the municipality of Ilha Comprida, the most affected area by coastal erosion processes, 
and finally, 12 semi-structured qualitative interviews were carried out with residents and vacationers as a 
complementary method. The objective of the present work was to identify situations of risk and 
environmental vulnerability through the perception of the local population. Finally, it is hoped that this 
information may support public policy guidelines and actions aimed at the development of public policies 
that prevent such problems in Ilha Comprida, as well as reinforce the protection of its most vulnerable 
populations. 
 
Keywords: Participative Environmental Mapping, Risk, Vulnerability, Perception, Coastal Erosion 
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1. INTRODUÇÃO  

As zonas costeiras são ambientes de usos múltiplos, assim como detentoras de 

diversas formas de ocupação e de atividades humanas, desde a presença de comunidades 

coletoras tradicionais, até implantações industriais e diversificada expansão urbana (MORAES, 

1999). 

Devido à complexidade ambiental presente nas zonas costeiras, aumenta-se a 

instabilidade de seus sistemas naturais conforme avançam o processo de ocupação e urbanização 

nestas regiões, assim como a intensidade de situações de risco e vulnerabilidade ambientais que 

afetam suas populações e seu ecossistema local (MUEHE, 1995). 

Souza et al. (2005) salientam a importância dos litorais ao se referirem a estes 

ambientes como fundamentais para o estabelecimento de funções sociais e ecológicas de 

notoriedade, onde pode-se citar: òa prote­«o costeira natural para os ecossistemas adjacentes dos 

equipamentos urbanos contra o ataque de ondas e marés de tempestade; habitat para várias 

espécies animais e vegetais; recreação e lazer; esportes; turismo; e atividades econômicas de 

diversos tiposó. 

No caso do Brasil, a zona costeira conta com um mosaico de alta relevância 

ambiental, possuindo ao longo de seu litoral mangues, restingas, campos de dunas, estuários, 

recifes de corais, e outros ambientes importantes do ponto de vista ecológico (MORAES, 1999, 

p. 110). 

Com extensão de 8.698 km e área aproximada de 514 mil km², o litoral brasileiro 

configura-se em um contínuo desafio à gestão de suas terras devido à variedade de problemáticas 

nele presentes somado a elevada densidade demográfica, no qual aproximadamente 300 

municípios estão fixados de frente para o mar, sendo que é nesse cenário dinâmico e de alta 

mobilidade, tanto física quanto socioeconômica, que residem aproximadamente 18% da 

população brasileira e onde estão 16 das 28 regiões metropolitanas do país (NICOLODI e 

PETERMAN, 2010, p.159). 

Diante deste panorama, por se tratar de área reconhecida por suas peculiaridades 

atraentes para usos específicos, e também por apresentar ecossistemas de grande fragilidade, no 

Brasil as zonas costeiras formam um patrimônio protegido pela Constituição Federal desde 1988, 

onde diz que òa Zona Costeira se caracteriza como patrimônio nacional, e sua utilização deve ser, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 

quanto ao uso dos recursos naturaisó (BRASIL, 1988, Art. 225, Ä4Ü). 
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Neste sentido, Machado (1996, p. 629) destaca que: 

A regra geral constitucional tem sua importância não só por indicar ao administrador 
público, aos particulares e ao juiz que o desenvolvimento econômico não deve ser 
predatório, como torna claro que a gestão do litoral não interessa somente a seus 
ocupantes diretos, mas a todo brasileiro, esteja ele onde estiver, pois se trata de um 
patrimônio nacional.  
 

Assim sendo, as zonas costeiras definem-se como áreas fundamentais para a 

existência e manutenção de diversas atividades relacionadas à vida humana e de ecossistemas 

animais e vegetais, sendo um complexo cenário que demonstra grande necessidade de gestão, 

planejamento e ordenamento de suas terras e diferentes atividades e usos que a compõe.  

De acordo com BRASIL (2018, p. 11) em algum momento a resiliência da 

capacidade de absorção das praias, ao aumento da intensidade dos processos costeiros, será 

rompida de forma mais generalizada e, quanto mais cedo pudermos comprovar essas mudanças, 

maior será a capacidade de convencimento de tomadores de decisão para a implementação de 

estratégias de adaptação. 

Como forma de buscar atender a tais demandas, no Brasil, as zonas costeiras contam 

com a atuação de políticas, programas e iniciativas de esfera protecionista como, por exemplo, o 

Plano de Gerenciamento Costeiro Brasileiro ou Gerenciamento Costeiro Integrado (GERCO), a 

Educação Ambiental, Relatórios de Impacto Ambiental, bem como Licenciamentos Ambientais, 

todos estes mecanismos essenciais para auxiliar diversos processos que tem em vista práticas 

preservacionistas e conservacionistas.  

No caso do Estado de São Paulo grande parte da planície marinha encontra-se 

ocupada e já totalmente urbanizada, principalmente ao se tratar de suas parcelas do Litoral Norte 

e da Baixada Santista. Já as áreas da planície marinha do Litoral Sul, abrigam número 

populacional e grau de urbanização bem inferiores em relação aos demais setores do litoral 

paulista, porém com processo de ocupação crescente.  

Este panorama em toda a faixa litorânea paulista vem sendo impulsionado há 

décadas pelo número crescente de empreendimentos como loteamentos e estruturas de lazer 

(condomínios, hotéis e casas de veraneio), além do intenso crescimento urbano-industrial 

representado, por exemplo, por atividades da Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), do 

complexo petroquímico de Cubatão, das operações ligadas ao Porto de Santos e da expansão da 

malha urbana sobre a orla marinha. (FARINACCIO, 2008, p. 2).  

Souza (1997, p.1) destaca que todas as intervenções antrópicas nas planícies costeiras 

têm causado mudanças na erosão e sedimentação das praias de todo o mundo, e que associadas 

ainda a fatores naturais, como variações climáticas e oscilações relativas do Nível do Mar (NM), 

trazem fortes desequilíbrios na estabilidade destes ambientes.  
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Segundo Souza (2009a), a erosão costeira deve se intensificar nas próximas décadas 

em todo o planeta. Em conjunto com os processos de retrogradação, que diminuem a área das 

praias, estão os processos de progradação, que por sua vez aumentam a área das praias.  

No caso do Brasil, de acordo com a segunda versão de um levantamento do 

Programa de Geologia e Geofísica Marinha, publicada pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) em novembro de 2018, uma rede de instituições científicas brasileiras, indicou que a 

erosão e o acúmulo de sedimentos atingem cerca de 60% dos 7,5 mil quilômetros (km) do litoral 

brasileiro (FIORAVANTI, 2018). 

A respeito do Litoral Sul paulista, AbõS§ber (1985) destaca que este integra a Planície 

Costeira de Cananeia-Iguape e possui formação recente, datada do período Quaternário, 

composta de areias finas a muito finas. De acordo com Souza (2014) a Planície Costeira de 

Cananeia-Iguape é formada por uma costa retilinizada, com praias barreiras, presença de cordões 

arenosos e escarpas serranas distantes da linha de costa, constituindo-se assim em ambientes 

extremamente frágeis do ponto de vista geológico e geomorfológico.  

Inserido neste panorama, está o munícipio de Ilha Comprida, localizado no Litoral 

Sul do Estado de S«o Paulo (Brasil), entre as coordenadas geogr§ficas 24Ü40õ46õõS; 47Ü25õ41õõW e 

25Ü00õ56õõS; 47Ü25õ42õõW.  Trata-se de uma ilha que possui mais de 70 km de comprimento por 

cerca de 3 km de largura e que está separada do continente pelo Mar Pequeno ou de Iguape e 

pelo Mar de Cananeia, tendo como munícipios limítrofes Iguape e Cananeia.  

A Ponta Norte1 (Figura 1), área de estudo deste trabalho, localiza-se na extremidade 

nordeste da Ilha Comprida, se configura enquanto uma área com elevada sensibilidade à erosão 

costeira, e é reconhecida como inadequada à ocupação humana (BECEGATO e SUGUIO, 

2007). As atividades desta pesquisa foram desenvolvidas em seu trecho loteado e urbanizado.

                                                           
1 Neste trabalho a área de estudo é chamada de Ponta Norte, pois este é o termo mais utilizado pelos moradores. 

Porém a mesma área também aparece em alguns trabalhos como Ponta da Praia ou Ponta Nordeste (NE). 
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Figura 1. Localização geográfica da área de estudo. Fonte: a autora, adaptado de IBGE (2010) 
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Estudos geográficos sobre a Ilha Comprida e o Litoral Sul Paulista (AFONSO, 1999; 

BECEGATO, 2007; SOUZA, 2014; SANTOS, 2015; ARAÚJO, 2015) apontam que a ocupação 

dessa região teve início ainda no período pré-histórico com os homens do sambaqui, e 

posteriormente foi sendo ocupada por comunidades indígenas, passando por colonizadores 

europeus, até à atualidade, com processo de urbanização recente.  

Na história da ilha, diversos processos impactaram de forma negativa seu meio 

ambiente, seu território e suas áreas de entorno. A abertura do canal do Valo Grande, desviando 

o curso natural do Rio Ribeira de Iguape no século XIX, foi um dos episódios que mais 

contribuiu para a altera­«o do ecossistema nesta regi«o, potencializando o assoreamento do òMar 

Pequenoó ou òMar de Iguapeó (MAGALHìES, 2003). 

Com a constante degradação ambiental, motivada pela ocupação antrópica crescente 

na ilha, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo incentivou estudos para verificar 

a viabilização da criação e implementação da Área de Proteção Ambiental (APA) Ilha Comprida. 

Em 11 de março de 1987, através Decreto Estadual nº 26.881 esta unidade de conservação foi 

instaurada e posteriormente regulamentada pelo Decreto Estadual nº 30.817 de 30 de novembro 

de 1989, onde foram estabelecidas as responsabilidades dos órgãos ambientais e governos locais, 

assim como a primeira definição de um zoneamento para a ilha (ARARIPE, 2008).  

No ano de 1990 o movimento pela emancipação da ilha em relação à Iguape e 

Cananeia ganha força com um grupo de pessoas buscando melhores condições a vila e em 27 de 

outubro de 1991 ocorreu plebiscito que deu a vitória, com 87% dos votos, à emancipação da ilha 

a categoria de município, que foi promulgada em 5 de março de 1992, data oficial da fundação do 

município de Ilha Comprida. Em 07 de dezembro do mesmo ano este município foi também 

elevado à condição de Estância Balneária. 

Recentemente, devido ao aumento da urbanização no município de Ilha Comprida, 

conflitos entre o homem e a natureza são verificados de maneira mais intensa em seu território. 

De frente com isto, a população local tem sido diretamente afetada, dentre outros problemas, 

pela erosão acelerada tanto nas margens do Mar Pequeno, como também nas margens litorâneas. 

E verifica-se que muitos dos problemas atualmente enfrentados por parte da população da Ponta 

Norte têm relação com a ocupação indevida deste setor, onde o parcelamento do solo é proibido 

pelo Decreto Estadual nº 30.817, de 30 de novembro de 1989. 

De acordo com Uchôa (2002, p. 92), com cerca de duzentos e vinte mil lotes 

distribuídos em quase duzentos loteamentos, a Ilha apresentava uma altíssima densidade de 

parcelamento territorial, para um espaço físico dos mais frágeis.  
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Neste sentido, como maneira de contribuir para a solução ou minimização de tais 

problemas, as metodologias de mapeamento participativo vêm sendo utilizadas frequentemente 

em projetos de desenvolvimento, conservação, gestão e planejamento de recursos naturais, além 

de popularizar instrumentos analíticos próprios de metodologias científicas, desempenhando um 

papel social básico à vida da sociedade: o de instrumento político (GERHARDINGER et al., 

2010). 

Os processos de planejamento e gestão ambiental somente serão completos se a 

participação pública fizer parte de seu processo. O contrário seria um processo incompleto no 

qual seria notada intenção de: 

Impor uma nova ordem concebida por um discurso de especialistas estranhos ao 
coletivo do território que é, no mínimo, criar um planejamento desenraizado dos seus 
próprios propósitos, gerando um documento com resultados restritos ao papel 
(SANTOS, 2004, p. 158). 

Segundo Dagnino e Carpi Junior (2016), o método de mapeamento participativo vem 

sendo adotado desde o início dos anos 1990 em diversas áreas do Estado de São Paulo como nas 

cidades de Campinas, São José do Rio Preto, São Carlos, São José do Rio Pardo, Presidente 

Prudente, Sorocaba e Itapeva através de trabalhos e experiências inspirados nos trabalhos sobre 

MAP realizados por Oswaldo Sevá Filho (1997) e Salvador Carpi Junior (2001, 2012), ambos 

pesquisadores ligados à Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 

No âmbito acadêmico, por exemplo, o MAP se enquadra na tríade que move a 

universidade: pesquisa, extensão e ensino. Enquadra-se na pesquisa pois parte de um 

conhecimento científico estruturado em procedimentos metodológicos; enquadra-se na extensão 

por ser capaz de fazer ponte entre os saberes acadêmicos (gerados no ensino e na pesquisa) e 

popular, estabelecendo ações de integração junto à comunidade e, enquadra-se também no 

ensino, onde é capaz de integrar atividades de mapeamento de riscos ambientais que podem 

compor práticas de educação ambiental e de outras disciplinas do currículo básico escolar e 

universitário.  

Para isso, esta dissertação foi organizada da seguinte forma: 

Na INTRODUÇÃO, na JUSTIFICATIVA e nos OBJETIVOS apresentam-se o 

tema e os propósitos primordiais deste trabalho. 

Dentro de REFERENCIAIS TEÓRICOS, são discutidos os significados de 

conceitos fundamentais para o entendimento e aplicação do método de Mapeamento Ambiental 

Participativo na Ponta Norte do município de Ilha Comprida ð SP, tais como: memória coletiva, 

cartografias sociais, percepção, risco, vulnerabilidade e gestão ambientais. Além disso, é abordado 

breve resgate histórico e caraterização do MAP. 
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Em PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS descreve-se o passo a passo do 

Mapeamento Ambiental Participativo, metodologia definida para esta pesquisa. Nesta seção 

também é descrito o processo da aplicação de questionários semiestruturados com a população 

local da área de estudo, sendo esta atividade caracterizada como método complementar a 

metodologia do MAP. 

A seção CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA DE ESTUDO traz diversas 

características a respeito da Ilha Comprida e de sua extremidade nordeste, a Ponta Norte, como 

subsídio para o entendimento de sua dinâmica natural e social, assim como de alguns conflitos 

existentes entre o que é proposto por legislação ambiental e o que de fato se têm referente ao uso 

da terra.  

Em RESULTADOS E DISCUSSÕES é apresentada a experiência da aplicação do 

MAP na Ponta Norte da Ilha Comprida, assim como análise dos dados apontados na reunião 

pública pelos moradores locais que participaram desta atividade, além ainda da análise dos dados 

coletados nas entrevistas semiestruturadas, bem como registros fotográficos das áreas apontadas 

pelos participantes tanto na reunião pública quanto nas entrevistas.   

Em CONSIDERAÇÕES FINAIS são apresentadas as conclusões acerca de todas as 

atividades desenvolvidas nesta pesquisa, assim como apontamentos de direções para a 

continuidade deste trabalho. 

Nas REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS são apresentados os livros, artigos, 

dissertações e teses citados ao longo do texto.   
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS DA PESQUISA 

Este trabalho justifica-se pela importância de estudos de natureza participativa que 

possam vir a apontar situações de risco e vulnerabilidade ambiental a partir da percepção e 

conhecimentos da população local da Ponta Norte da Ilha Comprida, contribuindo para 

incentivar ações voltadas a direcionamentos, por exemplo, de planos de gestão ambiental para os 

litorais, e que possam vir a beneficiar tanto a melhoria das condições de vida das populações 

residentes de áreas litorâneas, quanto também a manutenção da qualidade dos sistemas naturais 

costeiros. 

A escolha da Ponta Norte da Ilha Comprida como área de mapeamento ocorreu 

devido a três motivos principais. O primeiro deles foi a afinidade com esta área, o que se 

desenvolveu justamente por já ter realizado pesquisas na Ilha Comprida durante elaboração de 

monografia para conclusão de curso em Geografia na Unicamp, trabalho intitulado como 

òConflitos entre §reas de uso e ocupa­«o e §reas de preserva­«o no munic²pio de Ilha Compridaó 

(2015).  

 O segundo motivo foi a constatação, com integrantes da população local da Ilha 

Comprida, que a Ponta Norte detinha número baixo de pesquisas e outras intervenções 

relacionadas à estudos do MAP, diferente de Pedrinhas, por exemplo, comunidade caiçara 

localizada ao sul da ilha, que já contou com uma atividade deste cunho realizada por Santos 

(2012). 

 E por fim, o terceiro motivo foi a evidência e concentração dos problemas 

relacionados à intensa erosão costeira presente naquela área, o que contribuiu para despertar o 

interesse por parte dos moradores da Ponta Norte em participar das atividades propostas por esta 

pesquisa, como maneira de se inteirarem mais sobre este evento natural e possíveis maneiras de 

minimizar ou reverter esta situação.  

Sendo assim, diante das considerações apresentadas, o objetivo geral deste trabalho 

consiste em entender a dinâmica de uso e impactos da Ponta Norte do município de Ilha 

Comprida (SP) a partir da aplicação, na escala do lugar (1: 5000), da metodologia do Mapeamento 

Ambiental Participativo (MAP) proposta por Sevá (1997) e Carpi Junior (2011), visando 

contribuir com a elaboração de planos de gestão ambiental para a área em questão. 

Para o alcance do objetivo geral desta pesquisa, são apresentados os seguintes 

objetivos específicos:  

ü Obter subsídios para a compreensão da dinâmica erosiva e de ocupação do setor da 

Ponta Norte do munícipio de Ilha Comprida através de revisão bibliográfica.  
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ü Produzir material cartográfico participativo com a espacialização das situações de risco e 

de fatores desencadeadores da vulnerabilidade ambiental da área de estudo. 

ü Identificar a partir do olhar da população residente a exposição ao risco e aos fatores 

desencadeadores da vulnerabilidade ambiental da Ponta Norte da Ilha Comprida.  
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3. REFERENCIAIS TEÓRICOS  

3.1 Memória Coletiva e métodos participativos  

A conceituação de Memória Coletiva foi realizada pela primeira vez pelo sociólogo 

franc°s Maurice Halbwachs em seu livro òA Mem·ria Coletivaó publicado em 1950. Devido ¨ 

relevância dos estudos de memória dentro da Sociologia e de outras ciências sociais, o conceito 

de memória coletiva foi retomado por diversos sociólogos como Michael Pollak, historiadores 

como Pierre Nora e Jacques Le Goff, e também por psicólogos como Eclea Bosi no Brasil. 

Para Bosi (2003), o ser humano é essencialmente composto por memórias e a quase 

todo instante os seres humanos são capazes de recuperar aspectos do passado, como se histórias 

fossem contadas por seus cérebros a eles próprios. Muitos destes relatos são registrados de forma 

escrita (diários, livros etc.), mas a maneira mais utilizada para se registrar memórias é feita através 

do momento em que estas são contatadas para outras pessoas, atribuindo-lhes dimensão social 

sob um exercício de troca e cumplicidade.  

Para os estudos de Geografia, por exemplo, a memória coletiva se destaca como algo 

essencial, fazendo com que o espaço geográfico atual seja melhor compreendido através do 

conhecimento e análise de fatos históricos, por exemplo, e pela constante busca de identidade do 

ser humano. A respeito disto, Abreu (1998, p. 77) aponta:  

A valoriza­«o do passado, o do que sobrou dele na paisagem ou nas òinstitui­»es de 
mem·riaó (museus, arquivos, bibliotecas, etc.), se d§ hoje de forma generalizada no 
mundo, refletindo a emergência de uma nova relação indenitária entre os homens e as 
mulheres do final do século XX e os conjuntos espaciais que lhes dão ancoragem no 
planeta, sejam eles os estados-nações, as regiões ou os lugares. 

Ainda sobre a categoria de lugar, relacionando-o ao conceito de memória, Santos 

(1994) o classifica como òextens«o do acontecer solid§rioó, ou seja, para este autor viver em 

solidariedade é viver junto, em comunidade, e é a partir daí que se tem a união das mais variadas 

memórias individuais, as quais juntas, apresentam diversas visões de mundo, de paisagens, de 

situações.  

Diante da vasta discussão e dos diversos encaminhamentos dados ao conceito de 

Memória Coletiva, esse trabalho apresenta uma breve definição de seu significado, tendo como 

intuito demonstrar sua importância para a valorização e realização dos métodos participativos, 

como o MAP. 

A memória pode ser entendida como a lembrança de um acontecimento por uma 

pessoa. Um processo no qual um indivíduo relembra informações sobre uma situação vivida, 
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observada ou contada para ele. Tem-se então a noção do que se constitui como uma memória 

individual, pertencente a um único indivíduo (HALBWACHS, 2006). 

No entanto, a memória não pode ser excluída de seu contexto social, para Halbwachs 

(2006) a memória individual é influenciada por uma memória coletiva presente em um grupo 

social. Portanto, não é possível conceber uma memória desvinculada da sociedade na qual o 

indivíduo est§ òincluso mais do que isso, o funcionamento da memória individual não é possível 

sem esses instrumentos que são as palavras e as ideias, que o indivíduo não inventou, mas toma 

emprestado de seu ambienteó (HALBWACHS, 2006. p. 72). 

Le Goff e Nora (1976) definem Mem·ria Coletiva como òa mem·ria, ou o conjunto 

de memórias, mais ou menos conscientes de uma experiência vivida ou mitificada por uma 

comunidade, cuja identidade é parte integrante do sentimento do passado". Novamente se vê que 

a memória coletiva se diferencia da noção de memória individual, pois esta última é vista como 

algo construído a partir da lembrança de um único indivíduo, enquanto para a formação da 

memória coletiva se faz necessária a integração da experiência de uma comunidade. 

 Para além da diferenciação entre as duas formas de memória Halbwachs (2006) 

aponta para a relação intrínseca existente entre a memória coletiva e a memória individual como 

pode ser notado no trecho abaixo: 

(a memória individual) Ela não está inteiramente isolada e fechada. Para evocar seu 
próprio passado em geral a pessoa precisa recorrer às lembranças de outras, e se 
transportar a pontos de referência que existem fora de si, determinados pela sociedade. 
(HALBWACHS, 2006. p. 72). 

Jean Duvignaud, prefaciando Halbwachs (2006), reforça a relação dialética presente 

entre a memória individual e a mem·ria coletiva, visto que òa rememora­«o pessoal est§ situada 

na encruzilhada das redes de solidariedade m¼ltiplas que estamos envolvidosó (DUVIGNAUD in 

HALBWACHS, 2006, p. 12). S· podemos, portanto, rememorar a partir das òredes de 

solidariedadeó, ou seja, da interação entre as pessoas que por sua vez levam a construção dessa 

memória coletiva. 

A existência de uma memória coletiva só ocorre a partir da construção de uma 

sociedade, a mudança dessa sociedade representa então uma mudança da memória coletiva: 

Não basta reconstituir pedaço por pedaço a imagem de um acontecimento passado para 
obter uma lembrança. É preciso que esta reconstituição funcione a partir de dados ou 
de noções comuns que estejam em nosso espírito e também no dos outros, porque elas 
estão sempre passando destes para aqueles e vice-versa, o que será possível se somente 
tiverem feito e continuarem fazendo parte de uma mesma sociedade, de um mesmo 
grupo (HALBWACHS, 2006, p. 39). 
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Ou seja, o afastamento de um indivíduo de um grupo modifica suas memórias 

individuais, e por consequência o mesmo deixa de influenciar a memória coletiva do grupo do 

qual fazia parte.  

Por vezes, as mudanças mais importantes não são no indivíduo ou no coletivo, mas 

sim no lugar sobre os quais essas memórias se passam. Pois òa mem·ria, as coisas e as pessoas 

comungam de uma mesma substância a alma do lugar, pois se materializa e sofre transformações 

nessa inst©nciaó (MESQUITA e SEVć FILHO, 2009, p. 5).  

Nesse sentido Mesquita e Sevá Filho (2009), tendo como base Halbwachs, apontam 

para correlação entre a memória e lugar como pode ser observado no trecho a seguir: 

Moradores de um determinado lugar são expectadores do passar dos anos na região, 
são depositários da memória da paisagem pretérita e importantes expectadores da 
paisagem atual. Assim vivificam o passado e tentam compreender o presente 
(MESQUITA e SEVÁ FILHO, 2009, p.5). 

Acrescenta-se então a busca pela compreensão do presente como uma das 

possibilidades da memória. A memória coletiva possibilita o acesso a paisagens pretéritas, 

portanto é de grande utilidade para observar mudanças no espaço. 

A existência de uma memória coletiva que pode ser acessada em partes pelas 

memórias individuais se torna então essencial para a compreensão dos lugares. 

Mesquita e Sevá Filho (2009) demonstram a importância do lugar para entender as 

memórias e também das memórias para entender o lugar. Sendo essa última relação essencial para 

os objetivos de nosso trabalho, visto que o Mapeamento Ambiental Participativo, assim como 

outros métodos participativos, de forma simplificada, busca nas memórias coletivas e individuais 

o ponto de partida para o entendimento coletivo do lugar. 

3.2 As cartografias de cunho social 

Buscando a valorização dos métodos participativos, além da conceituação de 

Memória Coletiva, se faz necessária a inserção em discussões acerca das cartografias de cunho 

social, também fundamentais para o entendimento do MAP. 

São diversas as denominações dadas as práticas que visam a produção de mapas a 

partir da participação popular. Ainda que exista grande variedade de metodologias e recortes 

existente entre a Cartografia Social, Cartografia da Ação Social, o Mapeamento Participativo e a 

Etnocartografia, por exemplo, todas têm em comum a valorização da memória coletiva e o 

incentivo a participação da população para o entendimento do território.   
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Sendo esse trabalho um relato de uma experiência de uma das várias metodologias 

daquilo que aqui é chamado de forma geral de Cartografia Social é importante que se tenha 

definições precisas dos termos: 

a Cartografia Social constitui-se como um ramo da ciência cartográfica que trabalha, de 
forma crítica e participativa, com a demarcação e a caracterização espacial de territórios 
em disputa, de grande interesse socioambiental, econômico e cultural, com vínculos 
ancestrais e simbólicos (GORAYEB; MEIRELES, 2014). 

Acrescenta-se também que a Cartografia Social permite a participação efetiva de 

grupos que estão excluídos da produção dos chamados mapas tradicionais, já que as bases 

cartográficas e os mapas geralmente são produzidos por técnicos especializados, sob o interesse 

de instituições públicas e privadas (ACSELRAD, 2008). 

Ainda definindo a Cartografia Social Acselrad (2010. p.10) destaca que as 

experiências para este tipo de cartografia têm como alguns de seus objetivos òa afirma­«o 

identitária territorial de grupos subalternos, assim como a fundamentação cognitiva da gestão 

racional de recursos naturaisó. Ou seja, a Cartografia Social pode servir tanto como meio de alerta 

para a gestão dos recursos presentes no território e também como meio de aproximar um grupo 

excluído do território no qual ele vive que por muitas vezes é disputado por interesses privados, 

dos projetos desenvolvimentistas hegemônicos. 

A Cartografia Social e suas diferentes vertentes têm como um de seus pontos de 

partida que a mesma deve ocorrer através da coletividade, na qual os pesquisadores e a 

comunidade tenham o mesmo nível de importância na realização do projeto (dos Santos, 2016). 

Além disso, a Cartografia Social não pode ser uma imposição do pesquisador para a comunidade, 

ela deve ocorrer pelo interesse da comunidade local (ALMEIDA, 2010) ou por iniciativa do 

pesquisador ou grupo de pesquisa.  

Segundo Acselrad (2008), o primeiro estudo reconhecido como um mapeamento 

participativo ocorreu no Canadá na década de 1970, e nesse projeto, grupos de esquimós 

realizaram mais de duzentos mapas de uso e ocupação da terra que foram de grande utilidade 

para a posse e o manejo dos recursos naturais. 

Já no Brasil, o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA) foi o primeiro 

projeto de destaque ao utilizar o conceito de Cartografia Social (ACSELRAD, 2008, p. 6). Ainda 

existente, o PNCSA teve seu início no começo dos anos 1990, nas áreas em que se desenvolveu o 

Programa Grande Carajás tendo ampla participação e teve como resultado a produção de 

diversos fascículos que resultaram no livro Guerra dos Mapas publicado em 1993.  

As produ­»es do PNSCA tiveram o òenvolvimento de sindicatos, associa­»es, 

movimentos, cooperativas, que os t°m utilizado ôcomo forma de afirmar direitos territoriaisõ em 
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diferentes contextosó (ACSELRAD, 2008, p. 6). Com rela­«o aos resultados do in²cio do 

PNSCA, Gorayeb e Meirelles (2014) acrescentam que o projeto demonstrou que os usos do 

território não estavam fixos a limites exatos, pelo contr§rio demonstraram um uso òcoletivo e 

multifacet§rioó. Dessa forma o PNSCA òfoi fundamental para a elabora­«o de pol²ticas fundi§rias 

e ambientais nacionais, com a discussão de legislações, a elaboração de planos de uso, de manejo 

e de gest«o territorial e a cria­«o de Reservas Extrativistasó (GORAYEB; MEIRELES, 2014). 

Após o PNSCA foram diversos os projetos de Cartografia Social desenvolvidos no 

Brasil. Segundo Acselrad (2010) consistem em cerca de 220 experiências denominadas por seus 

promotores como de Cartografia Social ou de mapeamento participativo entre 1992 e 2010. Não 

necessariamente todos esses projetos seguem as características apontadas como essenciais para a 

Cartografia Social, como por exemplo, a necessidade de construção conjunta sem imposição por 

parte dos promotores dos projetos. 

Como visto em Carpi Junior. et al. (2006) e em Acselrad (2008), a participação 

popular passa a ganhar importância no Brasil a partir dos anos 2000, tornando-se até mesmo 

obrigatória em determinadas instâncias. Com isso alguns mapeamentos participativos passam a 

ser organizados como uma formalidade para a efetivação de projetos unilaterais, ou como 

Acselrad (2010) define, projetos hegemônicos.  

Gorayeb e Meirelles (2014) apontam a variedade de projetos de Cartografia Social e 

os diferentes objetivos que cada um deles traz consigo. Entre estes objetivos destacam-se a 

legalização de terras públicas, posse legal da terra, melhorias habitacionais, publicização de 

fenômenos e/ou situações de vida, divulgação de serviços, infraestrutura e/ou cultura de um 

determinado lugar/ povoação. Os mesmos autores indicam a distribuição espacial, populações 

participantes e os principais riscos e ameaças que levaram a elaboração desses mapeamentos 

organizadas no Quadro 1. 

Quadro 1. Panorama geral das atividades de Cartografia Social no Brasil 

ÁREA/REGIÃO  POPULAÇÕES 

PARTICIPANTES  

AMEAÇAS/RISCOS 

Amazonas, Acre, Pará, 

Tocantins e Maranhão 

Populações extrativistas, 

Ribeirinhos, Agricultores familiares e 

Indígenas. 

Projetos de usina hidrelétrica, grilagem 

de terras, desmatamento. 

Nordeste Comunidades pesqueiras e indígenas Empreendimentos de energia eólica, 

carcinicultura 

Nordeste Quilombolas, Agricultores familiares. Mineração, obras hídricas. 

Sul Quilombolas Regularização de terras 

Sudeste Caiçaras Ameaças de projetos diversos 
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Ainda com relação aos projetos de Cartografia Social no Brasil, cabe acrescentar a 

importância que o SIG (Sistemas de Informação Geográfica) tem tido para a multiplicação dos 

mapeamentos participativos (COLI, 2010. p. 93). No entanto, Coli (2010) indica que a mesma 

tecnologia permite a disseminação dos projetos que levam a instrumentalização de lutas pela 

afirmação territorial também serve como meio de expropriação dos saberes e poderes dos 

trabalhadores. Esses questionamentos elevam a discussão sobre o papel dos mapeamentos 

participativos e da Cartografia Social.  

Em suma, pode-se afirmar que apesar das críticas que indicam a possibilidade das 

cartografias sociais servirem para objetivos contrários à sua criação e conceituação, estas 

permitem o mapeamento do território com base nas memórias e conhecimento da comunidade 

local, tendo como resultado materiais que podem ter diversas utilidades, dentre elas, subsídios 

para a elaboração de políticas públicas, assim como meio de contribuir para o aumento do 

conhecimento das populações que participam destes processos.  

3.3 Percepção Ambiental, Risco Ambiental e Vulnerabilidade Ambiental 

como subsídio ao Mapeamento Ambiental Participativo 

A metodologia do Mapeamento Ambiental Participativo utiliza de alguns conceitos 

que contribuem para o mapeamento dos lugares e também para a valorização do conhecimento 

dos grupos e comunidades que participam do MAP.  

Ainda que a utilização desses termos no MAP não seja feita de forma impositiva, é 

necessário nesse momento o esforço para definir, diferenciar e trazer algumas das discussões 

existentes sobre: Percepção Ambiental, Risco Ambiental e Vulnerabilidade Ambiental.  

Com relação à percepção ambiental, e também a percepção, destaca-se que os seus 

estudos não são foco da Geografia Tradicional, pelo contrário como afirma Holzer (1992) se 

contrapõe. A conceituação e a valorização da percepção ambiental têm sua origem na Geografia 

Humanista nos anos 1970, tendo no lançamento do livro Topofilia de Yi-Fu Tuan como o marco 

para o início das reflexões sobre como o homem percebe o ambiente (OLIVEIRA, 2017). 

A partir do que coloca Amorim Filho (1996), foi também na década de 1970, através 

da criação do Grupo de Trabalho sobre a Percepção do Meio Ambiente, pela União Geográfica 

Internacional (UGI), e do Projeto 13: Percepção da Qualidade Ambiental, no Programa Homem 

e Biosfera, da UNESCO, que cada vez mais as ideias de Yi-Fu-Tuan sobre percepção e percepção 

ambiental foram difundidas para o meio acadêmico e para o mundo.  

No Brasil, a professora emérita Lívia de Oliveira, da UNESP de Rio Claro deu início 

aos estudos sobre percepção no país a partir dos anos 1980.  
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De forma geral, a percepção é definida por White (1977 apud SILVA, 2015) como o 

conjunto de processos sensitivos e cognitivos pelos quais é possível para o homem conhecer seu 

entorno.  

Para Tuan (1980), o meio ambiente natural e a visão do mundo estão estreitamente 

ligados: a visão do mundo, se não é derivada de uma cultura estranha, necessariamente é 

construída dos elementos notáveis do ambiente social e físico de um povo. 

Dessa forma, òa percep­«o ® justamente uma interpreta­«o com fim de nos restituir a 

realidade objetiva, por meio da atribui­«o de significado aos objetos percebidosó (OLIVEIRA, 

1997. p.62). Nota-se que essas definições se aproximam daquelas existentes em um dicionário: 

per·cep·ção sf 1. Ato ou efeito de perceber. 2. Capacidade de distinguir por meio dos 
sentidos ou da mente; inteligência. 3. Representação mental das coisas. 4. Qualquer 
sensação física manifestada através da experiência. (...) (Dicionário Michaelis) 

A percepção não é apenas o uso dos sentidos para notar o entorno, ela também é 

entendida como a distinção e a representação mental do que se sente, e por isso no dicionário a 

está relacionada à inteligência. 

Quando se pensa unicamente em uma percepção ambiental a ideia de inteligência se 

torna muito mais evidente. Segundo Del Rio; Oliveira (1996) a percepção ambiental é a tomada 

de consciência das questões ambientais que cercam o indivíduo. Não apenas dependente das 

sensações é necessário desenvolvimento de um processo cognitivo para o desenvolvimento da 

percepção ambiental. A percepção ambiental é um conhecimento, por isso ela pode ser 

aprendida, também se transmite e se adquire através de alguma forma de linguagem. (DEL RIO; 

OLIVEIRA, 1996). 

Além disso, é possível notar que assim como a Memória Coletiva, a percepção 

ambiental está conectada com as relações que um indivíduo tem com o lugar e com o seu grupo. 

Na medida em que este se afasta de seu grupo ou de seu lugar a sua percepção ambiental pode 

ser modificada. 

Por isso, quando um pesquisador busca conhecer a percepção ambiental de um 

grupo, deve ter em conta que cada grupo tem uma forma específica de perceber o mundo 

(SILVA e RISSO, 2015). Além disso, as autoras (op. cit.) acrescentam que no estudo da 

percepção ambiental o indivíduo não é apenas um objeto de estudo, mas também um sujeito. Ou 

seja, estudar a percepção ambiental é antes de tudo dar voz ao sujeito e valorizar seu 

conhecimento. 

Neste sentido, Furlan (2000) coloca que para que se tenha a compreensão do lugar, 

espaço de morada de um indivíduo, se faz necessário entender antes disso de que forma esse ser 

confere valores a este lugar. 
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Acerca da relevância dos estudos sobre a percepção ambiental, Dagnino (2007, p.62) 

afirma que esta ® sens²vel e atenta, por isso òdeve ser considerada uma fonte ou par©metro de 

indicador de qualidade ambientaló. Para subsidiar essa afirma­«o, o autor (op. cit.) cita o estudo 

de Lima e Silva (2002, p. 25) que indica a import©ncia do ser humano como um òbioindicadoró, 

ou seja, a alta capacidade de percepção do ambiente permite que o ser humano indique de 

diversas formas mudanças no mesmo. Dessa capacidade humana de indicar o que ocorre no meio 

ambiente, o ser humano pode classificar os riscos e vulnerabilidades existentes. 

Há diversos significados para o termo risco no meio acadêmico, os quais são 

definidos de acordo com a área de atuação e linha de estudo estipulados.  Devido à variedade de 

usos e a existência de sinônimos seguem algumas definições sobre a palavra risco, que auxiliarão a 

conceituar risco ambiental e a utilização deste termo no MAP:  

Dagnino e Carpi Junior (2007, p.55) afirmam que este é um conceito presente em 

diversas áreas do conhecimento, por isso muitas vezes ele passa por adaptações, dependendo da 

forma como ® utilizado, ou seja, òo risco se apresenta em situações ou áreas em que existe a 

probabilidade, susceptibilidade, vulnerabilidade, acaso ou azar de ocorrer algum tipo de ameaça, 

perigo, problema, impacto ou desastreó. Segundo estes autores, nota-se também a existência de 

sinônimos do conceito de risco, como acidente, álea, desastre e perigo.  

Esteves (2011, p. 64) afirma que na sua origem, a palavra risco nos é apresentada 

pelo dicion§rio Houaiss (2001) da seguinte forma: òfranc°s risque (sXVI) ôperigo, inconveniente 

mais ou menos previs²velõ, tomado do italiano risco, var. rischio (sXIII), que exprimem em direito 

mar²timo o ôperigo ligado a um empreendimentoõ e na tradi­«o militar a ôsorte ou m§ sorte de um 

soldado; do latim medieval risicum/riscum, não raro associado a fortuna; a acepção de risco 

ôtra­oõ poderia derivar dos tra­os escritos nos eventuais contratosó. O mesmo dicion§rio tamb®m 

define a palavra risco como: óprobabilidade de perigo, geralmente com ameaça física para o 

homem e/ou para o meio ambienteó. 

Ainda neste sentido, Castro et al. (2005) e Almeida (2011) referem-se ao termo risco 

como a probabilidade de ocorrência (incerteza) de processos no tempo e no espaço, não 

constantes e não determinados, e que afetam (direta ou indiretamente) a vida humana.  

Cerri e Amaral (1998) complementam ressaltando que se tratar do conceito de risco é 

avaliar a òpossibilidade de ocorr°ncia de um acidente", reforçando a ideia de que essas 

òpossibilidadesó devem ser monitoradas como forma de prezar pela seguran­a das pessoas.  

Para Amaro (2005, p. 8), mesmo que as definições e interpretações sobre o conceito 

de risco sejam numerosas e variadas, todos reconhecem nele a incerteza ligada ao futuro, tempo 

em que o risco se revelar§ó. 
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Veyret (2007. p.11) em suas discussões sobre a conceituação do que é risco, o define 

como objeto social ligado a percepção de um possível perigo, no qual diz que òo risco ® a 

tradução de uma ameaça, de um perigo para aquele que est§ sujeito a ele e o percebe como taló. 

Em concordância com Veyret (2007), o sociólogo Giddens (1991) expõe que na 

modernidade os perigos passam a ser tratados como riscos pela população, e que algumas pessoas 

tem a expectativa de que existem maneiras de se exercer controle sobre os mesmos.  

De acordo com revisão bibliográfica sobre este assunto, nota-se a existência de 

diversas definições para diversos tipos de riscos, onde se destacam as seguintes classificações: 

riscos naturais, riscos tecnológicos, riscos sociais e riscos ambientais.  

Nesta pesquisa, foi estabelecida proximidade com a definição de risco ambiental, pois 

quando se fala situações de risco, deve-se notar que estas òn«o est«o desligadas do que ocorre em 

seu entorno (o ambiente, em seu sentido amplo), seja o ambiente natural, seja o construído pelo 

homem (social e tecnol·gico) ó (DAGNINO, 2007, p. 57). Desta maneira, não se pode falar em 

risco sem pensar no lugar afetado e nos possíveis impactos para as pessoas. Não se pode falar em 

risco sem se falar do ambiente que o abarca.  

Almeida (2011) afirma que apesar da grande quantidade de trabalhos que utilizam o 

conceito, há poucas definições de risco ambiental. Além disso, a mesma autora acrescenta que a 

literatura estrangeira utiliza muito mais o termo perigo (hazards) para indicar a probabilidade de 

acontecer um evento danoso, do que propriamente a palavra risco. 

O conceito de perigo embora seja utilizado algumas vezes como um sinônimo de 

risco, tem sua diferenciação à medida que o risco representa o grau de prejuízo ou dano causado 

a pessoas e bens devido à ocorrência de um determinado perigo (hazard) (VARNES, 1984 apud 

SOUZA, 2009). Sobre o termo perigo tem-se que este 

refere-se à probabilidade de ocorrência de um evento físico, fenômeno natural e/ou 
induzido por uma atividade humana, potencialmente danoso ou nocivo, que pode 
causar perda de vidas, ferimentos, danos a propriedades e bens, interrupção de 
atividades sociais e econômicas e degradação ambiental (perda de ecossistemas). 
(SOUZA, 2009). 

Veyret et al. (2007, p. 63) definem que os riscos ambientais òresultam da associa­«o 

entre os riscos naturais e os riscos decorrentes de processos naturais agravados pela atividade 

humana e pela ocupa­«o do territ·rio.ó. Essa definição nos indica que ao se observar riscos 

ambientais é necessário fazer uma análise da ação da atividade humana nos processos naturais e 

como essa associação pode indicar o aumento desses riscos.  
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Essa reflexão torna-se interessante para este trabalho perante aos processos erosivos 

na Ponta Norte, pois, por mais que a erosão se configure enquanto dinâmica natural, a ação 

humana tem papel ativo na evolução e intensificação deste cenário na Ilha Comprida.  

Neste sentido, se faz importante o que Dagnino e Carpi Junior (2007) indicam acerca 

dos riscos ambientais, alegando que o risco ambiental deve ser considerado como um processo 

que se estrutura ao longo do tempo, ou seja, não está atrelado apenas a eventos catastróficos e de 

rápida duração.  

Sobre reflexão acerca dos riscos ambientais presentes na Ponta Norte da Ilha 

Comprida percebe-se que não se tratam de episódios rápidos como um terremoto ou enchentes, 

por exemplo, mas são perceptíveis e também há previsão de sua ocorrência.  

Ainda sobre riscos ambientais cabe uma rápida diferenciação entre o conceito de 

impacto ambiental e o de risco ambiental.  

De acordo com Christofoletti (1994, p. 427), entende-se por impacto ambiental 

òefeitos e transforma­»es provocadas pelas a­»es humanas nos aspectos do meio físico e que se 

refletem por intera­«o, nas condi­»es ambientais que envolvem a vida humanaó. Ou seja, 

enquanto os impactos ambientais são eventos concretizados e que modificam determinado 

espaço, o risco ambiental, por sua vez, indica a possibilidade da ocorrência de eventos prejudiciais 

ao ambiente (impactos ambientais).  

Sobre este assunto, Carpi Junior. (2001, p. 51-52) complementa: 

A noção de riscos ambientais frequentemente é confundida com a de impactos 
ambientais, mas refere-se muito mais às possibilidades de ocorrência dos eventos 
danosos ao ambiente. Mesmo sendo conceitos diferenciados, a ocorrência de impactos 
ou azares ambientais deve ser elemento indicativo na identificação e localização dos 
riscos, em virtude da possibilidade de repetição dos eventos em situações similares. 

Correlacionando os conceitos de risco ambiental e percepção ambiental, a avaliação 

dos riscos ambientais tem-se que através da percepção (conhecimentos/vivências) de um 

indivíduo a respeito de um lugar, é possível se identificar e/ou prever riscos ambientais. Dessa 

forma, o conhecimento da população sobre o seu lugar e os riscos presentes neles deve receber a 

mesma importância daqueles apontados pelos pesquisadores. Em outras palavras òa popula­«o 

que convive com as situações de risco ambiental é tão capacitada para identificá-las quanto os 

t®cnicos e pesquisadores que as estudamó (DAGNINO, 2007. p. 61). 

Sendo assim, neste trabalho segue-se a proposta de definição de risco ambiental 

utilizada por Dagnino (2007), na qual o entendimento sobre o que é risco ambiental fica a critério 

das noções e concepções que os moradores da região mapeada trazem. 
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Outro conceito relevante para o Mapeamento Ambiental Participativo e que, 

portanto, deve ser abordado nesse capítulo é a vulnerabilidade. De início destaca-se que a 

vulnerabilidade:  

corresponde ao ponto mais fraco ou que passa a ser mais vulnerável, mais 
acessível aos ataques (Séguier 1935). A vulnerabilidade está sempre relacionada 
à maior ou menor fragilidade de um determinado ambiente. (NASCIMENTO e 
DOMINGUEZ, 2009) 

Complementando esta definição Deyle et al. (1998 apud MARANDOLA JR., 2008) 

caracterizam a vulnerabilidade como a suscetibilidade das instalações humanas aos impactos 

danosos dos perigos naturais. Dessa forma, a vulnerabilidade deve ser entendida como um 

adjetivo qualitativo característico dos lugares e também das pessoas (MARANDOLA JR. e 

HOGAN, 2006).  

Tominaga (2012) considera vulnerabilidade como um conjunto de condições ligadas 

a fatores sociais e ambientais, os quais aumentam a suscetibilidade de um grupo de pessoas ao 

perigo.   

Cutter (2003) define vulnerabilidade como algo que possui potencial a perda e de 

impacto negativo, ou seja, a vulnerabilidade social é o conceito que traduz a propensão da 

população para os impactos negativos dos perigos e desastres. 

De acordo com Almeida (2010) o termo vulnerabilidade se tornou conceito 

indispensável para abordar questões sobre risco e perigos, e também central para o 

desenvolvimento de estratégias voltadas a redução e mitigação das consequências dos desastres 

naturais, nas diversas escalas de análise (local, regional, nacional, global).  

Ao analisar a vulnerabilidade dos lugares, e por consequência das comunidades que 

neles estão inseridas, é necessário avaliar os recursos que podem ser utilizados para lidar com 

essas situações de risco (MARANDOLA e HOGAN, 2006. p. 41). Por isso, os autores alegam 

que a òvulnerabilidade est§ relacionada as desvantagens sociais que produzem e, ao mesmo 

tempo, são reflexos e produtos da pobrezaó. Al®m disso, Marandola e Hogan (2006. p. 39-40) 

apontam que diferente do risco e do perigo que são vistos como externalidades, a vulnerabilidade 

é tida como algo interno, dependente do eu e do lugar. 

Mesmo reconhecendo o conceito vulnerabilidade é necessário trazer as reflexões de 

Souza (2004) sobre a dificuldade de aplicá-lo, devido a diversidade e complexidade dos atributos 

de análise. Como visto em Marandola e Hogan (2006) a vulnerabilidade é qualitativa, dessa forma 

é complexo atribuir essas qualidades em classes quantitativas. Ou seja, ainda que não pareça 

impossível, quantificar a vulnerabilidade é uma tarefa de grande dificuldade. 
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Por fim, a partir da reflexão sobre os conceitos de risco ambiental e vulnerabilidade, 

se apresenta a necessidade de se conhecer o lugar e os aspectos socioeconômicos da comunidade 

situados em áreas de risco ambiental. Ou seja, avaliar apenas o risco ambiental excluindo-o da 

realidade social da comunidade possivelmente atingida, muito pouco terá a oferecer de 

informações sobre os impactos subsequentes, e consequentemente, sobre como lidar (planejar e 

gerir) com estes acontecimentos.  

3.4 Do Mapeamento de Riscos Ambientais ao Mapeamento Ambiental 

Participativo 

A partir do conhecimento dos aspectos gerais do MAP é possível indicar sua 

proximidade com relação a outros métodos de mapeamento participativo e com as cartografias 

sociais de modo geral. Dagnino (2017) afirma que o objetivo principal do MAP é mapear 

aspectos ambientais percebidos pela população, sendo essa, público-alvo que geralmente está 

distante da produção científica. Para isso, o principal método é o mapeamento em reuniões 

públicas, nas quais a percepção e a liberdade criativa dos participantes são valorizadas e 

estimuladas. Para o autor (op. cit.), os resultados esperados se pautam na captação de diferentes 

visões de mundo que possam contribuir para a população identificar e registrar suas percepções e 

com isto, cooperar para a elaboração e implementação de políticas públicas. 

O Mapeamento Ambiental Participativo no início era chamado de Mapeamento de 

Riscos Ambientais. Segundo Dagnino e Carpi Junior (2016), a mudança de nome ocorreu a partir 

da observação dos pesquisadores sobre o interesse da população em tratar não apenas os riscos 

ambientais, mas também as questões gerais relacionadas à preservação ambiental, assim como 

potencialidades do lugar (ações e pontos positivos).  

Sobre os mapeamentos de riscos ambientais destacam-se trabalhos efetuados na 

região de Campinas (SEVÁ FILHO, 1997), na bacia hidrográfica do rio Mogi-Guaçu (CARPI 

JUNIOR. 2001; SEVÁ FILHO & CARPI JUNIOR, 2001; CARPI JUNIOR & PEREZ FILHO, 

2005) e na bacia hidrográfica do Ribeirão das Anhumas (CARPI JUNIOR et al., 2006; 

DAGNINO & CARPI JUNIOR, 2006, 2007). 

Por se tratar de um dos métodos de mapeamento participativo existente, o MAP traz 

semelhanças e diferenças com outras metodologias de Cartografia Social. Uma diferença que os 

primeiros mapeamentos de risco ambiental trouxeram em relação aos primeiros trabalhos de 

Cartografia Social no Brasil foram as áreas escolhidas para o mapeamento.  Enquanto os projetos 

de Cartografia Social ocorriam em áreas rurais, principalmente nas regiões norte e nordeste do 

país, os mapeamentos de riscos ambientais ocorreram em áreas urbanas ou peri-urbanas no 
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estado de São Paulo (DAGNINO e CARPI JUNIOR, 2016), característica que se manteve após a 

mudança de nomenclatura.    

Como pode ser observado no Quadro 2, entre 1994 e 2007 foram realizados cinco 

trabalhos de mapeamentos de riscos ambientais, já entre 2010 e 2019 foram realizados treze 

trabalhos de mapeamentos ambientais participativos.  
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Quadro 2. Experiências de Mapeamento de Risco Ambiental e de Mapeamento Ambiental Participativo. Adaptado de Dagnino e Carpi Jr. 
(2016) 

EXPERIÊNCIAS ÁREAS DE ESTUDO 
ÁREA 
(KM²) 

PERÍODO DE 
REALIZAÇÃO 

PESSOAS 
ENVOLVIDAS 

PERFIL PRINCIPAL DOS 
PARTICIPANTES 

DEMANDA OU 
INICIATIVA  

FONTE DE 
RECURSOS 

INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS 
REFERÊNCIA 
PRINCIPAL  

M
A

P
E

A
M

E
N

T
O

 

P
A

R
T

IC
IP

A
T

IV
O

 D
E

 

R
IS

C
O

S
 A

M
B

IE
N

T
A

IS 1. Região de Campinas 12 695 1994-1997 100 
Alunos de curso de 

extensão 
Coordenador do Projeto Unicamp NEPAM e FEM / Unicamp 

Sevá Filho 
(1997) 

2. Bacia do Rio Mogi-
Guaçu 

15 397 1998-2001 330 Funcionários públicos 
Comitê da bacia, prefeituras 

municipais 
Prefeituras Municipais 

CBH Mogi, NEPAM/Unicamp e 
CCA/UFSCar 

Carpi Jumior 
(2001) 

3.Município de Apiaí 548 2000-2002 230 Estudantes Aluna de mestrado CNPq e Unicamp 
IG/Unicamp, Diretoria Estadual de 

Ensino 
Scaleante (2002) 

4. Bacia do Ribeirão das 
Anhumas 

150 2004-2006 300 
Comunidade em geral e 

Agentes de saúde 
Pesquisadores FAPESP 

Diversas, destaque para IAC, PMC, 
IG/Unicamp 

Carpi Junior et 
al. (2006) 

5. Bacia do Ribeirão das 
Pedras 

30 2005-2007 100 
Comunidade em geral e 

Agentes de saúde 
Aluno de mestrado FAPESP e CAPES IG/Unicamp, IAC, PMC Dagnino (2007) 

M
A

P
E

A
M

E
N

T
O

 A
M

B
IE

N
T

A
L
 P

A
R

T
IC

IP
A

T
IV

O
 

6. UGRHI Sorocaba/ 
Médio Tietê 

9 112 2010 140 Membros de ONG Coordenadores do projeto FEHIDRO OSCIP 5 Elementos, IG/Unicamp Otero (2009) 

7. Manancial Alto Rio Santo 
Anastácio 

2 154 2010-2011 210 
Pequenos agricultores e 

pecuaristas 
Pesquisador e instituição 

UNESP-Presidente 
Prudente 

UNESP Presidente Prudente, 
IG/Unicamp 

Carpi Junior 
(2011) 

8. Pedrinhas e entorno (Ilha 
Comprida) 

4,6 2011-2012 40 
População tradicional e 

caiçaras 
Aluna de mestrado FAPESP IG-Unicamp Santos (2012) 

9. UGRHI Turvo/Grande 15 955 2011-2013 40 Professores 
Pesquisadores e técnicos 

locais 
FEHIDRO IG/Unicamp e APTA Centro Norte 

Carpi Junior et 
al. (2014) 

10. UGRHI Alto 
Paranapanema 

22 581 2011-2012 80 
Alunos de curso de 

especialização 
Pesquisador e instituições 

FEHIDRO e 
FAPESP 

UNESP Presidente Prudente e 
Ourinhos, IG/Unicamp 

Almeida (2012) 

11. Município de Fartura 429 2011-2012 10 
Alunos de curso de 

especialização 
Pesquisador e estudante de 

especialização 
FEHIDRO e 

FAPESP 
UNESP Presidente Prudente e 

Ourinhos, IG/Unicamp 
Almeida (2012) 

12. Município de Piraju 505 2011 20 
Alunos de curso de 

especialização 
Pesquisador e estudante de 

especialização 
FEHIDRO 

UNESP Ourinhos, 
IG/Unicamp/NEAD UNESP 

Batista (2011) 

13. Horto Florestal de Avaré 0,5 2012-2013 30 
Funcionários e 

frequentadores da área 
Chefe da Unidade de 

Conservação 
FEHIDRO e I.F. IF e IG/Unicamp 

Carpi Junior, 
Silva e Linder 

(2014) 

14. Município de São José 
do Rio Pardo 

420 2014-2016 50 
Pequenos agricultores e 

pecuaristas 
Aluna de mestrado CAPES IG/Unicamp e Prefeitura Municipal Silva (2015) 

15. Entorno de escolas 
estaduais em Campinas 

 2017 20 
Professores de escolas 
estaduais e estudantes 

Pesquisadores e instituições 
Diretoria de Ensino 

Campinas Leste 
Diretoria de Ensino Campinas Leste e 

IG/Unicamp 

Araújo, Silva 
Filho e Carpi Jr. 

(2018a) 

16. Parque Imperador, 
Campinas 

 2017 30 Professores e estudantes Pesquisadores e instituições AGB-Campinas 
AGB-Campinas, E.E. Eunice Navero 

e IG/Unicamp 

Araújo, Silva 
Filho e Carpi Jr. 

(2018b) 

17. Município de 
Inconfidentes (MG) 

 2017 70 
Professores e alunos do 

IFSul de Minas 
Pesquisadores e instituições IFSul de Minas IFSul de Minas, Unicamp e UFScar Não publicado 

18. Ponta Norte (Ilha 
Comprida) 

4,9 2016-2019 30 População Local Aluna de mestrado CAPES IG/Unicamp Este trabalho 
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Destacam-se a concentração dos mapeamentos no estado de São Paulo e a elaboração em 

áreas com dimensões variadas. Com relação às áreas de estudo, notam-se a presença de bacias 

hidrográficas, assim como de mananciais, denotando uma tendência seguida pelos primeiros 

trabalhos de MAP. Isto pode ser notado pelos MAPs de número 6, 9 e 10 que tiveram como área 

de estudo uma UGRHI (Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos) foram financiados 

pela FEHIDRO2. 

Acerca da importância da elaboração de mapeamentos participativos para a gestão de 

recursos hídricos Leal (2015, p. 139) apresenta os seguintes fatores: 

O mapeamento ambiental participativo potencializa a participação social e valoriza 
conhecimentos de gestores, usuários de recursos hídricos, membros de entidades civis e 
moradores para a identificação de problemas e alternativas de solução. A participação 
social no planejamento evidencia a necessidade de ampliação de ações educativas e de 
produção e divulgação de conhecimentos que articulem a gestão da unidade 
hidrográfica em várias escalas geográficas. 
 

No Quadro 2, também é possível observar que o MAP de número 8 organizado e 

aplicado por Santos (2012) foi o primeiro a ser realizado em uma cidade litorânea, trazendo novas 

percepções de situações de risco e vulnerabilidade um pouco diferenciadas das que foram 

apontadas em trabalhos anteriores, e em grande medida isso aconteceu devido a presença de 

diferentes dinâmicas existentes no local, assim como pela participação de caiçaras, populações 

tradicionais do litoral. Além disso, este MAP foi feito no município de Ilha Comprida, Área de 

Proteção Ambiental (APA), que tem diversas restrições de uso e ocupação de seu território.  

Por ter tido o mesmo município que este trabalho como área de estudo, mesmo que 

em setores diferentes, a experiência de MAP realizada por Santos (2012) foi de grande utilidade 

para auxiliar na elaboração do projeto e nos encaminhamentos iniciais desta pesquisa. 

Sabe-se que uma característica dos mapeamentos participativos é a necessidade de se 

adaptar às particularidades presentes nos locais e, principalmente, àquelas demandas vindas da 

população. Por isso, a metodologia do MAP aplicada na Ponta Norte segue o encaminhamento 

indicado em Carpi Junior e Leal (2012) e Dagnino e Carpi Junior (2014), mas apresenta 

particularidades que serão apontadas na metodologia. 

Com relação aos encaminhamentos é definido um modelo básico para a elaboração 

do MAP a partir das contribuições de Carpi Junior (2001), Dagnino (2007), Dagnino e Carpi 

Junior (2014) e Silva (2015), por exemplo. 

                                                           
2 O Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) é a instância econômico-financeira do Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH). Vinculado à Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi) da 
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, é operado através do Departamento de Operacionalização do 
Fundo. Seu objetivo é dar suporte à Política Estadual de Recursos Hídricos. 



 

 
42 

Quadro 3. Etapas da aplicação do Mapeamento Ambiental Participativo. Elaborado a 
partir de Dagnino (2017) e Silva (2015) 

ETAPA 1. PREPARAÇÃO 
PARA A REUNIÃO 

PÚBLICA  

ETAPA 2. REALIZ AÇÃO DA 
REUNIÃO PÚBLICA  

ETAPA 3. ATIVIDADES 
POSTERIORES À REUNIÃO 

PÚBLICA  

Definição da área e público 
alvo 

Explicação do que é o MAP e 
dos objetivos da pesquisa 

Compilação e análise dos dados 

Estabelecimento de 
parcerias para o apoio 

material, pessoal, divulgação 
e viabilidade de execução da 

pesquisa. 

Alfabetização geocartográfica 
de todos os participantes 

Apresentação pública dos resultados 
(de preferência no mesmo local da 
reunião pública de mapeamento) 

Elaboração do mapa base 
Mapeamento com estímulo 

e/ou mediação dos 
pesquisadores 

Elaboração de relatórios, mapas e 
publicações, além de distribuir cópias 
da pesquisa para órgãos e instituições 

interessados. 

 

Como mostra o Quadro 3, a primeira etapa para a elaboração do MAP é a definição 

de uma área e de um público alvo. Importante que exista interesse da população em apontar os 

problemas ou as potencialidades presentes na cidade ou no bairro em questão.   

Após isto, se faz necessária a realização de parcerias com a população e, se possível, 

com setores públicos, ONGs, etc., para se definir um local apropriado para realização das 

reuniões de mapeamento e de preferência, que não tenham quaisquer relações com organizações 

políticas.  

Em seguida, é necessária a elaboração de mapa base para ser utilizado durante as 

reuniões de mapeamento. No que diz respeito às caraterísticas deste material, é aconselhável que 

este detenha apenas informações essenciais e básicas para o seu entendimento, como por 

exemplo: principais ruas e avenidas, nomes de rios, dos bairros, assim como localização de 

escolas, praças, igrejas, postos de saúde, estabelecimentos comerciais, etc. que permitam 

localização.   

A respeito disto, Carpi Junior. (2012, p. 49) ressalta a importância dos mapas base, de 

acordo com a seguinte afirmação: 

É necessário preparar uma base cartográfica que proporcione aos participantes das 
reuniões um material de fácil visualização, espaços para insumos gráficos e localização e 
nome de bairros, avenidas, rodovias, rios, instituições e equipamentos públicos de 

maior porte, limites da área de estudo e outras referências importantes. 

Com a definição do dia, local e horário da reunião o pesquisador deve divulgar o 

evento publicamente utilizando os meios necessários e práticos para convidar o público-alvo do 

mapeamento. 
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A segunda etapa trata-se da fase durante a realização da reunião pública de 

mapeamento. Nela, o pesquisador, inicialmente esclarece os objetivos do MAP e a importância da 

participação da população para a sua realização, além de esclarecer o intuito da pesquisa e 

possíveis dúvidas.  

Na chamada òalfabetiza­«o cartogr§ficaó, os pesquisadores d«o orienta­»es que 

contribuam para que os participantes se familiarizem com o material cartográfico, sendo capazes 

de reconhecerem e entenderem as simbologias da legenda, bem como a identificação de pontos 

de referência no mapa, dentre outros aspectos.   

O momento de mapeamento precisa ser acompanhado pelos pesquisadores para que 

eles exerçam um papel de estimuladores, indicando para a população que quaisquer percepções 

dela sobre o ambiente são passíveis de mapeamento. Além disso, se for o caso, o pesquisador 

também deve acalmar participantes mais eufóricos e promover o diálogo respeitoso entre todos, 

sempre buscando a valorização das percepções, experiências, mapas mentais e a memória coletiva 

(DAGNINO 2007, p. 52). 

No momento do mapeamento também, é necessário que o pesquisador esteja atento 

a todas as informações e experiências relatas pelos participantes, pois estas podem ser de grande 

relevância e não necessariamente serão colocadas ou devidamente esclarecidas no mapa. 

Conforme Dagnino e Carpi Junior (2016) os pesquisadores não devem apresentar 

definições restritas sobre os conceitos. Ou seja, a definição do que é um risco ambiental, por 

exemplo, deve ser própria dos participantes.  

Na terceira etapa do MAP, após a reunião o pesquisador deve compilar e analisar os 

dados obtidos, redigindo relatórios e artigos, por exemplo, assim como elaborar mapas que 

facilitem o entendimento das informações coletadas. No caso dos mapas a análise precisa ser feita 

a partir da retomada dos estudos sobre a região. Caso seja necessário, uma nova visita ao local 

deve ser realizada para coleta de dados que confirmem as informações adquiridas durante a 

reunião pública, abrindo possibilidades de refinamento ou até mesmo correção dos resultados. 

Por fim, após a conclusão da pesquisa deve-se organizar reunião pública para 

devolutiva dos resultados finais de todo o trabalho. Nessa etapa, é aconselhável que haja a 

participação das mesmas pessoas que participaram das reuniões anteriores, e de preferência no 

mesmo local, e que conte com a presença de membros do poder público (vereadores, secretários, 

prefeito e vice-prefeito, etc.). Além da socialização dos dados da pesquisa com a população e 

poder público, essa reunião também pode servir como momento onde os participantes poderão 

opinar sobre os resultados, além de também poder corrigi-los, conforme necessário.  
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Em diversas atividades de diferentes setores da sociedade, por vezes, a percepção das 

pessoas sobre o ambiente é subestimada e colocada em segundo plano em comparação ao 

conhecimento técnico e científico (SEVÁ FILHO, 1997). No entanto, não é essa a visão presente 

nos mapeamentos participativos. Nestes a memória coletiva e a percepção são valorizadas como 

fonte de conhecimento que pode ser utilizada pelo pesquisador e pela própria comunidade como 

ferramentas de gestão e planejamento.  

O MAP, entretanto, não busca substituir o conhecimento científico por outra forma 

de conhecimento. Segundo Carpi Junior e Perez Filho (2003), òo que se pretende ® adicionar e 

integrar as percepções, os mapas mentais e a memória coletiva junto aos métodos já amplamente 

utilizados nas pesquisas geogr§ficas e ambientaisó. 

Trata-se então de uma metodologia que busca conciliar métodos tradicionais com a 

participação efetiva da população. Diante desse desafio se faz necessário justificar a sua utilidade 

e eficácia, ou seja, é preciso expor os motivos pelos quais o MAP é útil para sociedade enquanto 

método participativo científico. 

Ou seja, é essencial que seja apresentado além dos objetivos e metodologias do MAP, 

os argumentos que o justificam e afirmam a sua utilidade. Dagnino e Carpi Junior (2016) 

demonstram que os diagnósticos participativos, nos quais se incluem o MAP, são inclusivos 

socialmente, científicos pelo ponto de vista acadêmico e possuem amparo legal. Cabe-nos então 

explorar os argumentos apresentados por estes e outros autores.  

Primeiramente é importante citar o professor Sevá Filho, responsável pela primeira 

atividade de Mapeamento Participativo de Riscos Ambientais, pesquisador que foi também um 

dos primeiros a justificar e demonstrar a relevância desse método, como pode ser observado no 

trecho a seguir: 

A relevância de um mapeamento de riscos ambientais está em conseguir-se elaborar um 
produto de aplicação didática para usar na formação de outras lideranças, e na educação 
popular. Algo em que os cidadãos se apoiem para o entendimento da própria região e 
de alguns dos seus próprios problemas. (SEVÁ FILHO, 1997, p. 1). 

Em Carpi Junior (2001), a análise de riscos ambientais por meio de mapeamento 

participativo foi um dos métodos utilizados ao longo do estudo. Por meio da exposição de 

experiências anteriores3 e de discussão teórica o autor afirma a necessidade da exploração e da 

utilização de Diagnósticos Participativos de Risco Ambiental para que assim seja a possível a 

construção de  

                                                           
3 O autor destaca a experiência realizada pela CETESB (1986) com 15000 habitantes de 533 munícipios do estado de 
São Paulo. Foram criados indicadores ambientais a partir da percepção da população sobre diversos temas como a 
poluição da água, solo, agrotóxicos, conservação das florestas. 
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uma nova visão de pesquisa que possa conciliar o melhor possível, o conhecimento 
técnico - científico com o conhecimento intuitivo e da percepção da população ligada 
às questões ambientais, e contribuir ao engajamento político da sociedade. (CARPI 
JUNIOR, 2001 p.62) 

O mapeamento de riscos ambientais permite então o entendimento da própria região 

e de parte de seus problemas (SEVÁ FILHO, 1997), e por consequência engajamento político 

dessa população (CARPI JUNIOR, 2001). Complementando, uma das justificativas para o uso do 

mapeamento de riscos ambientais ® capacidade de òfornecer subsídios para que as comunidades 

afetadas obtenham maior eficácia na argumentação e no encaminhamento de melhorias, de 

medidas corretivas e de solu­»es estruturaisó (DAGNINO, 2007. p. 49). 

Com base em Dagnino e Capri Junior (2016) e na leitura das experiências de MAP 

pode-se estender grande parte das justificativas presentes nos Mapeamentos de Riscos 

Ambientais. Dessa forma, se resume as principais utilidades para as comunidades a serem 

mapeadas em fortalecimento do vínculo dessa comunidade com o seu território; divulgação e 

ensino das questões mapeadas; mobilização da comunidade para a proteção contra os riscos 

ambientais e as vulnerabilidades relatadas; e elaboração de políticas públicas de gestão e 

planejamento. 

Conforme Silva et al. (2016) existem diferentes técnicas de mapeamentos 

participativos no que diz respeito ao tipo de metodologia que é utilizada. Sobre este assunto, os 

autores estabeleceram algumas recomendações e comparações acerca do desenvolvimento de 

quatro técnicas mais utilizadas para o desenvolvimento de trabalhos de cunho participativo: mapa 

mental, mapeamento com base cartográfica, mapeamento com imagens e mapeamento com uso 

de SIG (Quadro 4).  
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Quadro 4. Pontos fortes e fracos das diferentes técnicas de mapeamento participativo. 
Fonte: Parada (2018) 

TIPO DE 

METODOLOGIA  

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 

Mapa mental 

 (croqui) 

1. Custo baixo; 
2. Independe de tecnologia; 
3. Útil para ser usado por não expert; 
4. Rende vários detalhes sobre a realidade; 
5. Gera rapidamente resultados; 
6. Aplicação fácil; 
7. Boa replicação em nível comunitário 

1. Os resultados não são georreferenciados na 
maioria dos casos; 
2. Dificuldade na transposição da escala de um mapa; 
3. A falta de precisão dá pouca credibilidade nas 
esferas governamentais; 
4. Não é viável quando precisa mensurar dados 
quantitativos. 

 

Com base  
cartográfica 

 

1. Custo baixo; 
2. Ferramenta rápida (se comparada com outros 
métodos participativos); 
3. Independente de tecnologia; 
4. Boa representação do conhecimento local.  
5. Pode ser utilizado para mapear dados 
quantitativos, como área, distância e direções. 
 

1. Precisão razoável; 
2. Para o entendimento dos protocolos cartográficos 
é necessário um treinamento; 
3. É mais complexo que o mapa mental. 
 

Com imagens 
(satélite ou 

fotografias aéreas) 
 

1. Útil para mapear áreas grandes e de difícil 
acesso; 
2. Proporciona uma ampla visão do uso e 
cobertura do solo da comunidade; 
3. Custo baixo e fácil acesso de imagens 
disponíveis para download na internet; 
4. Pode oferecer à comunidade uma perspectiva 
da sua área que talvez eles não tenham 
experimentado antes; 
5. Fácil interpretação das feições. 
 

1. Algumas imagens são difíceis de interpretar, em 
função das bandas;  
2. Imagens que possuem uma melhor resolução são 
mais complicadas de conseguir na internet 
gratuitamente; 
3. Imagens gratuitas, de baixa resolução, são 
inadequadas para serem trabalhadas em escala local. 
4. É necessário ter cautela, uma vez que o uso de 
imagens pode ser tendencioso, pois apresentam 
feições do espaço que podem não ser percebidas 
e/ou informadas pelos interlocutores. 

 

Com uso de SIG 
(com facilitador / 
sem facilitador) 

 

1. Bom para representar informações locais  
georreferenciadas; 
2. Usa ferramentas de análise espacial para criar 
um sofisticado banco de dados com informações 
quantitativas da área; 
3. A comunicação das informações representadas 
é de boa transmissão; 
4. Economiza custos com impressões de mapas; 
 

1. Dificuldade de aprendizado de conhecimentos 
computacionais.  
2. Requer uma atualização contínua de treinamento 
para acompanhar as atualizações de softwares 
periódicas.  
3. Muito caro para a maioria dos participantes.  
4. O treinamento requer o entendimento dos 
equipamentos e dos protocolos cartográficos; 
5. Treinamento do facilitador em SIG na 
coordenação de processos participativos. 
 

Web-GIS 
 

1. A modelagem possui custo relativamente alto, 
porém a manutenção do sistema em 
funcionamento é relativamente barata; 
2. Pode-se cruzar com infinitos dados disponíveis 
na internet; 
3. Pode-se abranger grande número de pessoas 
que não participaram de todo o processo; 
4. Não existe restrição quanto ao horário ou local 
de participação; 
5. Pode permitir contribuições anônimas. 
 

1. Duração do processo de mapeamento ou 
modelagem é extensa; 
2. Equipamento desconhecido para pessoas locais; 
3. Marginalização de alguns atores e empoderamento 
excessivo de outros; 
4. Necessita de divulgação; 
5. Alto custo para modelagem 
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Com relação ao amparo legal, em Carpi Junior (2001) são destacadas algumas das 

diretrizes presentes na Agenda 214 que trazem argumentos para o desenvolvimento de métodos 

participativos. São diretrizes do documento, o encorajamento da participação popular em 

políticas e pesquisas ambientais e o estímulo aos estabelecimentos de ensino para a 

conscientização baseada na informação científica.  Mesmo não sendo um documento vinculante 

para os países assinantes, a assinatura da Agenda 21 sinaliza a necessidade de buscar meios pelos 

quais essa participação popular ocorra alinhada ao conhecimento científico. 

Da Agenda 21 global foi elaborada a Agenda 21 brasileira, que assim como a 

desenvolvida na Eco-92 busca conciliar o desenvolvimento econômico e social com a 

preservação do meio ambiente (BRASIL, 2002). Lançada em 2002, nela são destacadas a presença 

da participação popular na construção da agenda e também a necessidade dessa colaboração nos 

programas que foram planejados. O trecho a seguir indica a necessidade dessa participação como 

crucial para a eficiência da Agenda 21 brasileira:  

o processo organizado, sistematizado e recorrente de participação nas decisões será o 
meio de evitar que os programas e projetos se transformem em exercício de 
voluntarismo tecnocrático, ou em mobilização de esperanças desencontradas e 
dispersas quanto aos objetivos de médio e longo prazo, ou, até mesmo, em diretrizes 

isoladas de governo de uma única gestão administrativa (BRASIL, 2002. p. 13). 

A participação proposta é em grande parte institucionalizada e promovida pelo 

Estado, o que poderia indicar a verticalização das propostas e métodos utilizados, distanciando 

do modelo de participação previsto no MAP. No entanto, nota-se que a preocupação presente no 

documento sobre a necessidade de elaboração de um processo participativo já indica por si só a 

necessidade de desenvolvimento de diagnósticos ambientais a partir da visão da comunidade. 

Desta maneira, o MAP se caracteriza então como uma ferramenta que pode ser útil dentro do 

que foi proposto na Agenda 21 mundial e brasileira. 

Outro ponto de amparo no qual se justifica legalmente a aplicação do MAP é o 

Estatuto da Cidade (Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001). Criado em 2001 o Estatuto da 

Cidade tem como um dos seus pilares a participação como um novo modelo de gestão. Esse 

documento surge para regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, 

contribuindo para o avanço em questões sociais a partir de demandas populares. 

 Para dimensionar a importância do Estatuto da Cidade é necessário compreender a 

participação de diversos atores em sua produção, sendo o seu embasamento teórico a concepção 

                                                           
4 Principal documento elaborado na CNUMAD (Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento) também conhecida como Eco -92/Rio ð 92.  Assinado pelos 179 países participantes incluindo 
o Brasil tinha como objetivo principal o incentivo ao desenvolvimento sustentável com a conciliação entre 
métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica (MMA,2016) 
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de òdireito ¨ cidadeó elaborada por Lefebvre na obra-manifesto Le droit à la ville, publicada em 

1968. O Estatuto da Cidade, assim como outras questões urbanas compreendidas na Constituição 

de 1988, foi possível devido a articulação de movimentos sociais, principalmente a partir da 

década de 1980, trabalhando pela reinvindicação de direitos sociais e melhorias urbanas. 

O inciso II do artigo 2º do Estatuto da Cidade apresenta a gestão democrática por 

meio da participação popular como uma das diretrizes da política urbana: 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 
gerais:  
 
II ð gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 
(BRASIL, 2001) 

Já no parágrafo 4º inciso. I do artigo 40, a participação popular é necessária para a 

elaboração e implementação do Plano Diretor, instrumento básico para a elaboração de políticas 

urbanas: 

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
 
I ð a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade. (BRASIL, 2001). 

Sendo a participação um dos pilares do Estatuto da Cidade, é possível afirmar que se 

torna necessário o fortalecimento e até mesmo a elaboração de canais e métodos participativos. 

Muitos foram desenvolvidos como as reuniões públicas, os conselhos de gestão de bacias e os 

planejamentos participativos. 

Como já visto o MAP tem como um de seus objetivos a promoção da participação 

popular e também apresenta como uma utilidade a produção de material que pode ser utilizado 

para a elaboração de políticas públicas. Por essas duas características, com base em Dagnino 

(2017) afirma-se que o MAP se insere como uma possível ferramenta auxiliar para o 

cumprimento do Estatuto da Cidade. 

Por fim, o MAP pode ser definido como uma proposta científica pela sua construção 

a partir de pressupostos epistemológicos, com a definição de métodos e técnicas de trabalho. 

Sendo a sua realização atrelada a produção de dissertações, artigos e projetos amparados por 

técnicos e/ou pesquisadores. 
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3.5 Mecanismos de Gestão Ambiental: foco nas zonas costeiras 

Ainda que seja comum o uso, de forma leiga, de diversos conceitos relacionados aos 

estudos ambientais como sinônimos, a compreensão dos significados dos conceitos e etimologia 

das palavras é necessária. Deve ser vista como um método para buscar maior rigor e 

aprofundamento na produção acadêmica (DULLEY, 2004, p.16).  

Portanto, nesse capítulo o estudo dos conceitos de Gestão e Gestão Ambiental, 

mesmo não sendo objetivos centrais desta dissertação, se fazem necessários para o 

aprofundamento das discussões centrais. 

Inicialmente é importante salientar que o termo gestão é de uso amplo e tem sua 

origem e aplicação atrelada a Ciência Administrativa (NETO et al., 2009, p. 14). A etimologia da 

palavra traz que òo termo gest«o deriva do latim gestionare e significa ato de gerir, gerenciaró 

(NETO et al., 2009, p. 14).  O ato de gerir e gerenciar são sinônimos de gestar.  

Segundo Dal Forno (2017) gestar é lançar mão de todas as funções e de todos os 

conhecimentos necessários para, por meio de pessoas, atingir os objetivos de uma organização de 

forma eficiente. (DAL FORNO, 2017, p.11). Sendo o termo organização utilizado de forma 

ampla, tanto para empresas privadas como para órgãos e instituições do Estado. 

Quando acrescentamos o termo ambiental, a gerência se dá sobre o ambiente, este 

conceituado como conjunto de condições que envolvem e sustentam os seres vivos na biosfera, 

como um todo ou em parte desta, abrangendo elementos do clima, solo, água e de organismos 

(DULLEY, 2004, p.19)  

Importante destacar a participação do homem no ambiente como um ser social, que 

® produto do ambiente, mas sobretudo um transformador do ambiente. Dessa forma, ò...o 

ambiente é visto, então, como processos de natureza e de sociedade, como dinâmicas de natureza 

e como din©micas de sociedadeó (DAL FORNO, 2017, p.14) 

Segundo NETO et al. (2009) a junção das duas palavras, gestão e ambiente, forma 

uma  remete a ideia de Gestão Ambiental, entendida como o gerenciamento e administração do 

ambiente com o objetivo de não destruí-lo. 

Sobre os objetivos e propósitos da Gestão Ambiental, Rodriguez e Silva (2016, p. 

141) apontam que a Gestão Ambiental focaliza no meio ambiente, com maior atenção aos 

sistemas naturais ambientais e o ecossistema humano. Tendo como objetivo e propósito a 

adequação dos meios de exploração dos recursos naturais econômicos e socioculturais dos 

sistemas ambientaisó. (RODRIGUEZ e SILVA, 2016, p.142) 

 O termo Gestão Ambiental tem uso abrangente, utilizado para designar ações 

ambientais em determinados espaços geográficos como, por exemplo: gestão ambiental de bacias 
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hidrográficas, gestão ambiental de parques e reservas florestais, gestão de áreas de proteção 

ambiental, gestão ambiental de reservas de biosfera e outras tantas modalidades de gestão que 

incluam aspectos ambientaisó. (NETO et al., 2009, p. 14-15) 

Da Gestão Ambiental, conceito amplo, surgem outros conceitos que indicam ações 

sobre o ambiente como o manejo e o gerenciamento. Sendo o manejo entendido como a gestão 

realizada em um setor socioeconômico ou sistema ambiental específico (RODRIGUEZ e 

SILVA, 2016, p.142), como exemplo o Manejo de Bacias Hidrográficas e Manejo de Zona 

Costeira. 

 Dal Forno (2017 al p.23) acrescenta que a Gestão Ambiental está atrelada a ação de 

empresas e organizações sobre o ambiente, na qual busca-se o uso racional e sustentável dos 

recursos. Ou seja, o desenvolvimento da gestão ambiental em determinado local se justifica pela 

necessidade dos usos ou manutenção da natureza e dos processos naturais que nela estão 

presentes. 

 Sendo o desenvolvimento de uma Gestão Empresarial Ambiental, termo trazido por 

Rodriguez e Silva (2016), uma possível ferramenta de competitividade para organizações 

produtivas de alguns setores (DAL FORNO, 2017, p.19)  

Ainda que a Gestão Ambiental seja discutida em parte para organizações privadas, 

para estas a importância do Estado e dos Governos não podem ser descartadas, pois estes dois 

últimos são responsáveis pelas leis e pela Política Ambiental que direcionam a gestão. Ou seja, 

além do Estado ser um ator que faz Gestão Ambiental através de seus órgãos e autarquias, ele 

também direciona e legisla sobre a gestão das empresas privadas, construindo então uma Política 

Ambiental. 

 Rodriguez e Silva (2016, p.129) destacam que sem um papel das autoridades do 

Estado e do Governo, sem medidas para encorajar a sociedade, os atores sociais e agentes 

econômicos a tomar decisões certas, não se pode sequer começar o processo; sendo o processo 

citado, a busca pelo desenvolvimento sustentável que aparenta ser um objetivo comum a várias 

definições de Gestão Ambiental. 

 Cabe acrescentar que a Gestão Ambiental e os diversos instrumentos presentes na 

Política Ambiental não são neutros (QUINTAS, 2004).  São influenciados por diferentes visões, 

portanto não há uma única maneira de construir a Gestão Ambiental e por consequência ao 

realizá-la não há neutralidade: 

A prática da gestão ambiental não é neutra. O Estado, ao assumir determinada postura 
frente a um problema ambiental, está de fato definindo quem ficará, na sociedade e no 
país, com os custos e quem ficará com os benefícios advindos da ação antrópica sobre o 
meio, seja ele físico, natural ou construído (QUINTAS, 2004) 
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 A citação de Quintas, (1997) corrobora a ideia de que a ação do Estado não é 

neutra, porém é essencial para designar os resultados de determinada ação. Por tanto, a 

construção e realização da Gestão Ambiental deve ser vista de forma crítica, buscando entender 

as intencionalidades e influências dos diversos atores que dependem de alguma forma da Política 

Ambiental. 

 Nas mais várias formas de Gestão Ambiental, a participação social é vista como 

uma necessidade e agregador de qualidade para o gerenciamento por diversos autores, destacando 

Menegat e Almeida (2004) que afirma que a participação dos cidadãos na gestão ambiental é fator 

necessário para o sucesso. Ou seja, a ausência de participação popular na gestão ambiental prediz 

o fracasso da mesma.   

 A justificativa para a necessidade imprescindível da participação popular na gestão 

se dá pelos objetos sistêmicos e complexos com quais a Gestão Ambiental lida. Sendo a análise 

ampla com várias fontes e experiências a melhor forma de aprofundar o entendimento do meio 

ambiente. 

 Diante dessas discussões cabe trazer a importância do MAP como uma 

ferramenta capaz de trazer informações que são tão caras ao processo de Gestão e também o 

planejamento que antecede a Gestão.  

 Partimos então para uma análise do histórico de Gestão Ambiental no Brasil, com 

o intuito de avaliar o uso de métodos participativos. No entanto, focaremos o histórico de 

Gestão em Zonas Costeiras, aproximando da área de estudo dessa dissertação. 

Como já explorado ao longo de outros capítulos, as Zonas Costeiras no Brasil 

apresentam grande complexidade, primeiro devido à grande extensão do litoral que é composta 

por grande diversidade de ecossistemas. Além disso, as Zonas Costeiras são áreas que 

historicamente sofrem grandes transformações devido aos impactos da exploração de recursos e 

do desenvolvimento urbano.  

Devido a essa complexidade a Gestão Ambiental de Zonas Costeiras, ou o 

Gerenciamento de Zonas Costeiras, também se torna complexo, deve abarcar em seu 

planejamento e em ações uma diversidade de relações e impactos que se correlacionam e por 

vezes se contrapõem. Portanto, a Gestão de Zonas costeiras por muitas vezes lida com o conflito 

(ASMUS et al., 2005). 

 Em Asmus et al. (2005), o gerenciamento costeiro integrado é definido como um 

processo contínuo e dinâmico no qual as ações são realizadas buscando o uso sustentável em 

conjunto ao desenvolvimento e proteção das áreas costeiras e dos recursos marítimos. Os 

mesmos autores indicam os objetivos do Gerenciamento costeiro da seguinte forma: 
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Os principais objetivos do gerenciamento costeiro integrado são (1) preservar e proteger 
a produtividade e a biodiversidade dos ecossistemas costeiros, prevenindo a destruição de 
habitats, poluição e sobreexploração; (2) reforçar a gestão integrada através de 
treinamento, legislação e formação de pessoal; e, (3) promover o desenvolvimento 
racional e sustentável dos recursos costeiros. (ASMUS et al., 2005) 

 

 A necessidade de realização do Gerenciamento Costeiro no Brasil, bem como a 

sua sistematização e definição de objetivos é resultado de um processo longo que se inicia na 

década de 1970, com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente da Presidência da 

República em 1973 e Comissão Interministerial para os Recursos do Mar ð CIRM (1974). A ação 

da CIRM permite a criação dos primeiros Planos que buscam gerenciar os recursos costeiros, são 

eles o: Plano Setorial para os Recursos do Mar ð PSRM; Plano de Levantamento da Plataforma 

Continental Brasileira ð LEPLAC; Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro ð PNGC.  

Ao longo da década de 1980 a CIRM é articuladora na elaboração de planos, fóruns e 

simpósios. No ano de 1987 a CIRM estabelece o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro 

ðGERCO (Lei Federal nº 7.661/88). Tendo como principal objetivo o zoneamento de usos e 

atividades nas zonas costeiras dando prioridade a conservação e a proteção (BRASIL, 1988). Do 

GERCO são criados os Planos Nacionais de Gerenciamento Costeiros (PNGC) Lei 7.661, os 

Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro e o Plano de Ação Federal para a Zona Costeira do 

Brasil ð PAF. 

Conforme Asmus et al. (2005), o PNGC é tido como o mais importante Plano, pois 

nele são estabelecidos os instrumentos responsáveis pela gestão, que são os seguintes: 

 

1 -O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro ð ZEEC se constitui no instrumento 

balizador do processo de ordenamento territorial necessário para a obtenção das 

condições de sustentabilidade ambiental do desenvolvimento da Zona Costeira, em 

consonância com as diretrizes do Zoneamento Ecológico-Econômico do território 

nacional;  

2. O Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro ð SIGERCO, componente do 

Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente ð SINIMA, se constitui em um 

sistema que integra informações do PNGC, proveniente de banco de dados, sistema de 

informações geográficas e sensoriamento remoto, devendo propiciar suporte e 

capilaridade aos subsistemas estruturados/gerenciados pelos Estados e Municípios;  

3. O Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira ð SMA-ZC se constitui na 

estrutura operacional de coleta de dados e informações, de forma contínua, de modo a 

acompanhar os indicadores de qualidade sócio-ambiental da Zona Costeira e propiciar o 

suporte permanente dos Planos de Gestão;  

4. O Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira ð RQA-ZC consiste no 

procedimento de consolidação periódica dos resultados produzidos pelo monitoramento 
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ambiental e, sobretudo, de avaliação da eficiência e eficácia das medidas e ações da gestão 

desenvolvidas. Esse Relatório será elaborado, periodicamente, pela Coordenação 

Nacional do Gerenciamento Costeiro, a partir dos Relatórios desenvolvidos pelas 

Coordenações Estaduais;  

5. O Plano de Gestão da Zona Costeira ð PGZC compreende a formulação de um 

conjunto de ações estratégicas e programáticas, articuladas e localizadas, elaboradas com a 

participação da sociedade, que visam orientar a execução do Gerenciamento Costeiro. 

Esse plano poderá ser aplicado nos diferentes níveis de governo e em variadas escalas de 

atuação; 

 6. O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro ð PEGC, legalmente estabelecido, deve 

explicitar os desdobramentos do PNGC, visando a implementação da Política Estadual 

de Gerenciamento Costeiro, incluindo a definição das responsabilidades e procedimentos 

institucionais para a sua execução;  

7. O Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro ð PMGC, legalmente estabelecido, 

deve explicitar os desdobramentos do PNGC e do PEGC, visando a implementação da 

Política Municipal de Gerenciamento Costeiro, incluindo as responsabilidades e os 

procedimentos institucionais para a sua execução. O PMGC deve guardar estreita relação 

com os planos de uso e ocupação territorial e outros pertinentes ao planejamento 

municipal.  (ASMUS et al., 2005) 

 

O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro do Estado de São Paulo, foi criado a 

partir da Lei nº 10.019 em 1998. Nele há também diversos instrumentos de gestão seguindo os 

moldes propostos no PNGC, sendo o estabelecimento dos Grupos Setoriais importantes para os 

objetivos deste trabalho. Segundo o documento do Zoneamento Econômico Ecológico, o Plano 

Estadual de Gerenciamento Costeiro visou criar um formato de gestão democrática em um 

sistema colegiado com a participação do governo estadual, do governo municipal e da sociedade 

civil. No qual, de forma descentralizada cada Grupo Setorial tem a atribuição de elaborar as 

propostas de zoneamento e os planos de ação e gestão.   

O município de Ilha Comprida está incluído no Grupo Setorial do Complexo 

Estuarino - Lagunar de Iguape-Cananéia, neste estão presentes dezoito membros, dos quais seis 

representam o Governo do Estado, seis representam os Municípios e seis representam a 

Sociedade Civil Organizada. 

A partir da ação dos Grupos Setoriais foram desenvolvidas propostas para o 

macrozoneamento das áreas. Nesse documento estão contidos levantamentos descritivos sobre o 

Complexo Estuarino- Lagunar de Iguape- Cananéia, diagnósticos e prognóstico sobre os 

levantamentos descritos, uma proposta de zoneamento e o plano de Gestão. 

A proposta de zoneamento do Grupo Setorial criou òunidades de an§lisesó, zonas 

delimitadas a partir de um crit®rio òecon¹mico-ecol·gicoó, no qual foram considerados aspectos 
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físicos como os de uso e ocupação. A Ilha Comprida foi segmentada em mais de uma unidade 

socioeconômica, destacando-se o potencial pesqueiro em quase toda extensão da ilha, com áreas 

que necessitam de preservação como o Sul da Ilha e a Ponta Norte, em conjunto ao potencial 

turístico, da área central a Ilha atrelada ao município de Iguape (Quadro 5). 

 
 

Quadro 5. Setorização ambiental - Unidades de análises presentes em Ilha Comprida. 
Elaborado a partir da Proposta de Macrozoneamento do Grupo Setorial - São Paulo 
(1990) 

UNIDADE SÓCIO -
ECONÔMICA  

UNIDADE 
NATURAL  

UNIDADE DE ANÁLISE  

Pesqueira - Cananéia Lagunar Cananeia  2.1 - Pesqueira Marujá 
2.4 - Preservação e Pesqueira São Paulo- 

Bagre 

Turística e Pesqueira de 
Iguape 

Costeira de Iguape 2.1 - Turístico de Iguape 
2.3 - Preservação Subaúma. 

 

 Já o Plano de Gestão apresenta diretrizes para a intervenção e algumas das 

competências de diversos órgãos. Tendo como foco o desenvolvimento das potencialidades 

descritas e utilizadas para o macrozoneamento, indicando a criação de diversos programas, 

voltados a atividade pesqueira, agricultura e extrativismo, turismo e de implantação de 

infraestrutura urbana. 

 Ao longo deste documento é destacada a importância da participação popular 

para a realização do documento e para a Gestão que o precede. No entanto, em nenhum 

momento são descritas metodologias utilizadas. Com exceção da participação da sociedade civil 

no Grupo Setorial, a participação popular aparenta ter sido realizada de forma pouco 

instrumentalizada.  As atas das reuniões do Grupo Setorial e da proposta de macrozoneamento 

poderiam trazer mais informações sobre como essa participação popular se deu.  

A pouca participação da sociedade no âmbito do gerenciamento costeiro é relatada 

por Asmus et al. (2005), os mesmos autores justificam esse cenário devido à dificuldade em 

estabelecer representações legítimas em fóruns, além disso acrescentam que muitos dos fóruns 

não continuam operantes e quando operam o seu ritmo não condiz com a velocidade necessária 

para a tomada de decisões. Por fim, afirmam que há problemas na organização e no preparo de 

muitos segmentos sociais para a participação no processo de gestão ambiental. 

A visão relatada por Asmus et al. (2005), ainda que possa ser contestada, indica que 

há necessidade da implementação de outros meios participativos, além dos fóruns. Nesse sentido, 

o MAP se insere como uma das possibilidades para compor os meios participativos dentro da 
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gestão ambiental e do gerenciamento de zonas costeiras. Visto que o MAP não necessita de 

òrepresenta­»es leg²timasó e sua duração permite a participação ativa de grande parte da 

comunidade. No entanto, a sua elaboração deve ser prevista nos planejamentos e planos de 

gestão.   
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

4.1 Etapas e procedimentos da pesquisa 

Nesta pesquisa utilizamos o Mapeamento Ambiental Participativo (MAP), método 

proposto e desenvolvido por Salvador Carpi Junior (2001), que pode ser adaptada às variadas 

realidades de diferentes lugares. A metodologia foi aplicada no setor urbanizado da Ponta Norte 

do município de Ilha Comprida (SP), área mais afetada pelos processos de erosão costeira. Para 

tal, optou-se pela utilização de base cartográfica plotada sobre um mapa base, material que visou 

representar elementos de indicação do território estudado (rios, localidades, limites, estradas, 

entre outros pontos que auxiliaram os participantes da reunião pública no entendimento do 

território) e facilitar o processo de mapeamento.  

Também foram aplicadas na área de estudo 12 entrevistas semiestruturadas de cunho 

qualitativo e quantitativo com moradores e veranistas como método complementar ao 

Mapeamento Ambiental Participativo. 

O fluxograma a seguir (Figura 2) apresenta as fases da metodologia, das etapas e dos 

procedimentos utilizados neste trabalho: 
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Figura 2. Fluxograma com as etapas do trabalho  
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Nas seções atividades de gabinete e pesquisa documental foram realizadas todas as atividades 

necessárias e possíveis no ambiente universitário para o desenvolvimento deste trabalho, tais 

como levantamento bibliográfico, planejamento de trabalhos de campo, contato com lideranças 

da área de estudo via telefone e redes sociais, organização de material cartográfico e redação do 

texto desta dissertação. 

Já nas seções trabalho de campo foram realizadas todas as atividades práticas na área de 

estudo e com a população. Ao todo durante esta pesquisa foram feitos três trabalhos de campo, e 

de acordo com a metodologia do MAP, será necessária a realização do quarto trabalho de campo 

após o término e defesa desta dissertação com o objetivo de divulgar os resultados obtidos 

durante a pesquisa para os participantes da reunião pública de mapeamento e entrevistados, assim 

como para todo e qualquer cidadão interessado neste assunto.  

 Sendo assim, o passo-a-passo de cada um dos pontos desta pesquisa destacados 

no fluxograma apresentado foi o seguinte: 

1) Definição do tema e objetivos da pesquisa, definição da área de estudo, 

definição teórica e metodológica da pesquisa e levantamento e organização do 

referencial teórico ð diante do interesse em trabalhar com questões ambientais em zonas 

costeiras, foi definida a aplicação do Mapeamento Ambiental Participativo (CARPI JR., 2001), e, 

de forma complementar, pela aplicação de entrevistas utilizando questionários semiestruturados 

de caráter quantitativo e qualitativo em uma área já conhecida em trabalho anterior (ARAÚJO, 

2015), com o objetivo principal de entender a dinâmica populacional e ambiental na área 

urbanizada da Ponta Norte da Ilha Comprida, a partir da percepção de situações de risco e 

vulnerabilidade ambiental da população local. 

Também nesta etapa foi realizado o levantamento bibliográfico de materiais 

disponibilizados online e no Sistemas de Bibliotecas da Unicamp, como dissertações, teses e 

artigos acadêmicos; notícias de jornais impressos e online, e meios de comunicação diversos, 

como sites de órgãos públicos ligados a Ilha Comprida (Prefeitura Municipal de Ilha Comprida, 

Conselho Gestor da APA Ilha Comprida, Fundação Florestal etc.). 

2) Reconhecimento geral da área de estudo, reuniões com órgãos públicos, 

estabelecimento de parcerias com a população local, e definição do espaço físico para a 

realização da reunião pública ð o reconhecimento preliminar da área de estudo foi feito em 

trabalho de campo em maio de 2016. Foram também realizadas as primeiras reuniões com 

funcionários da Prefeitura Municipal de Ilha Comprida e da Fundação Florestal com sede em 

Iguape, onde foi apresentada a proposta da pesquisa, assim como aplicadas entrevistas abertas 
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com participantes destas reuniões para coleta de dados estratégicos sobre a área de estudo e 

estabelecimento de parcerias com os mesmos. 

Como maneira de estreitar relações com a população local, foram realizadas novas 

visitas a Ilha em busca de estipular parcerias tanto com a população quanto também com novos 

setores do órgão público local, tendo como objetivo garantir apoio para o desenvolvimento das 

atividades de mapeamento participativo. Foi também durante estas visitas de campo que foram 

realizadas coletas de informações iniciais sobre o município e sua dinâmica de ocupação, visando 

ao entendimento da erosão presente na área, assim como da distribuição de seus loteamentos e 

do estilo de vida de seus habitantes, tudo isso através do ponto de vista dos moradores. 

Ao longo do trabalho e das visitas, as principais parcerias estabelecidas foram com 

membros da população local do Boqueirão Norte e da Ponta Norte, assim como funcionários da 

Prefeitura Municipal e da Fundação Florestal. Essas parcerias garantiram o espaço para a 

realização da reunião pública: o Salão Sheik, localizado na Ponta Norte, propriedade particular de 

um morador daquela área.  

3) Organização de questionários semiestruturados (método complementar), 

elaboração do mapa base da área de estudo, elaboração de convites e cartazes para a 

divulgação da reunião pública, e envio de convites à população via e-mail, telefone e 

redes sociais ð Nesta etapa, foram elaborados os questionários semiestruturados (Anexo 1 e 2) 

adaptados à realidade da área de estudo (OLIVATO, 2013), os quais possuem caráter tanto 

qualitativo quanto quantitativo. Foi elaborado também o mapa base (Figura 3) para a reunião 

pública de mapeamento, procurando torná-lo com o mais fácil entendimento possível, contendo 

apenas informações essenciais para sua leitura como a localização geográfica da área de estudo, 

pontos de referência do bairro e nomes dos arruamentos principais.  

Foram também elaborados os cartazes e convites de chamamento para a reunião 

pública de mapeamento (Figura 4). A distribuição inicial dos convites e cartazes foi feita através 

de contato estabelecido com a população local via lista de e-mails cedida pela Fundação Florestal 

de grupos de moradores da Ponta Norte, além de envios deste material para grupos de 

WhatsApp e Facebook criados por moradores da Ilha e algumas ligações para pessoas que na fase 

de estabelecimentos de parcerias alegaram não acessar as redes sociais. 
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Figura 3. Mapa-base utilizado na reunião pública de mapeamento. Organização: Gustavo Teramatsu (2017) 
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Figura 4. Cartaz de divulgação da reunião pública. Organização: a autora (2017) 

 

4) Entrega de convites nas residências e distribuição de cartazes pela cidade, 

visita à Fundação Florestal para pesquisa documental, organização do espaço físico para 

a realização da reunião pública e realização da reunião pública ð durante o segundo 

trabalho de campo realizado na Ilha Comprida em março de 2017 , cartazes foram afixados em 

pontos de ônibus da linha Ponta da Praia, no interior dos ônibus desta mesma linha, em 

estabelecimentos comerciais como mercados, padarias, lojas, farmácias, restaurantes etc. Também 

foi realizada a entrega de convites impressos de residência em residência da Ponta Norte. Na 

oportunidade, visitou-se a Fundação Florestal para o empréstimo de materiais para fazer cópias 

de referências bibliográficas de circulação reduzida, como o Relatório da elaboração da APA Ilha 

Comprida organizado pela Superintendência do Desenvolvimento do Litoral Paulista 

(SUDELPA, 1966) e o Relatório físico e socioeconômico da Ilha Comprida e áreas de entorno, 

organizado pela Geobrás S/A (1966). 

No dia anterior da data agendada para a reunião pública foi feita visita ao salão Sheik 

na Ponta Norte para organizá-lo para o recebimento dos participantes da reunião. Nesta etapa o 

salão foi lavado e em seu espaço distribuídas e organizadas mesas e cadeiras emprestadas pela 

Prefeitura Municipal da Ilha Comprida (Figura 5). 
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Figura 5. Espaço físico da reunião pública realizada na Ponta Norte. Fonte: Acervo 
pessoal (2017) 

 

 

A reunião pública de mapeamento participativo foi realizada no dia 29 de abril de 

2017, às 14 horas, no Salão Sheik, localizado na Avenida Beira Mar na Ponta Norte. Ao todo, a 

reunião contou com a presença de 30 pessoas (25 moradores e 5 pesquisadores da Unicamp). 

Na parte inicial da reunião foi feita apresentação da temática e intenções da pesquisa, 

assim como reforçada a importância do estudo em questão e da participação da população nestes 

tipos de atividades participativas.  

Após isso foi iniciado o processo de òalfabetiza­«o cartogr§ficaó (ou geocartogr§fica), 

em que se estimula a habilidade dos participantes em observar o mapa que lhes é apresentado e 

correlacionar lugares e objetos, ou seja, pontos de referência que remetam à sua percepção da 

realidade sobre aquela localidade. 

Por conseguinte, os símbolos do roteiro de legenda para ser utilizado por ele durante 

a sessão de mapeamento foram apresentados. De acordo com Carpi Junior (2001) esta tabela de 

símbolos é adaptável a cada tipo de mapeamento e a cada lugar onde esse mapeamento é 

realizado que geralmente é fundamentada em cinco eixos principais para caracterização de riscos 

e vulnerabilidades ambientais, os quais podem ser desmembrados e adaptados à criatividade e 

melhor entendimento daqueles que ali estão. 

No caso da Ponta Norte, foram estipulados os seguintes símbolos e seus significados: 

estrela marrom - erosão costeira, círculo vermelho ð vulnerabilidade, quadrado azul -  água, 

animais, triangulo laranja ð resíduos sólidos e triangulo verde animais (Quadro 6).  
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